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O Direito Eleitoral é um importante instrumento para o exercício da democracia 
pela soberania popular. Por tratar-se de uma ciência dinâmica e em constante 
evolução, acaba por tornar o processo eleitoral mais complexo e profissional. 

Portanto, é por meio do alistamento eleitoral que exercemos a democracia repre-
sentativa, que deve ser realizado mediante qualificação e inscrição do cidadão 
perante o Cartório Eleitoral de seu domicílio, para fins de obter o título de eleitor.

Assim sendo, o alistamento, como ato personalíssimo, não pode ser realizado 
mediante procuração. Com obtenção do título de eleitor, o cidadão estará apto 
a participar ativamente do processo eleitoral brasileiro e exercerá o seu direito 
constitucional de votar e ser votado.

Nesse sentido, a presente iniciativa detém como objetivo orientar os candidatos 
e candidatas ao pleito eleitoral de 2024, com data prevista para 06 de outubro de 
2024, momento em que se elegerá os próximos representantes do povo, median-
te voto para os cargos majoritários de Prefeito/Vice-Prefeito, bem como para o 
cargo proporcional de vereador. 

INTRODUÇÃO
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Caros Pré-candidatos,

 É com grande entusiasmo que, na qualidade de Presidente Estadual do Partido 
Liberal de Santa Catarina, saúdo calorosamente a todos os que se preparam para 
as eleições de 2024. Este é um momento especial, no qual cada um de vocês 
terá a oportunidade e a responsabilidade de fazer a diferença em suas regiões e 
efetuar mudanças positivas em suas comunidades. 

Como sempre digo, quem faz política, faz para os outros. Nesse sentido, convoco 
cada um a abraçar essa nobre missão com firmeza e carinho. Defendemos - e 
seguiremos defendendo incansavelmente - os valores cristãos, da família e da 
liberdade, ao lado do presidente Jair Bolsonaro, do senador Jorge Seif, do nosso 
time de deputados federais e estaduais e de todas as demais lideranças do 
Partido Liberal. 

O caminho à frente é desafiador. Em uma democracia, não há eleição conquistada 
de véspera. A luta é voto a voto, até o último momento. Mas tenho plena confiança 
de que, com a nossa disposição e preparo, faremos história nestas próximas 
eleições. Contem com meu apoio incondicional ao longo dessa jornada.

Juntos, somos mais fortes. Juntos, alcançaremos a vitória.

 
Jorginho Mello

Presidente do PL de Santa Catarina
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DE OLHO NA LEI

LEGISLAÇÃO EMENTA

Lei n. 4.737/1965

Lei n. 9.504/1997

Lei n. 9.096/1995

Lei Complementar n. 64/1990

Código Eleitoral

Lei das Eleições

Lei dos Partidos Políticos

Lei das Inelegibilidades - Estabe-
lece, de acordo com o art. 14, § 
9º, da Constituição Federal, ca-
sos de inelegibilidade, prazos de 
cessação.
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RESOLUÇÕES DO TSE

RESOLUÇÃO EMENTA

Resolução n. 22.747/2008

Resolução n. 23.600/2019 (altera-
da pela Resolução n. 23.676/2021 
e pela Resolução n. 23.727/2024)

Resolução n. 23.605/2019 (altera-
da pela Resolução n. 23.664/2021 
e pela Resolução n. 23.730/2024)

Resolução n. 23.607/2019 (altera-
da pela Resolução n. 23.665/2021 
e pela Resolução n. 23.731/2024)

Resolução n. 23.608/2019 (altera-
da pela Resolução n. 23.672/2021 
e pela Resolução n. 23.733/2024)

Dispõe sobre dispensa do ser-
viço pelo dobro dos dias presta-
dos à Justiça Eleitoral nos even-
tos relacionados à realização das 
eleições.

Dispõe sobre pesquisas eleito-
rais.

Estabelece diretrizes gerais 
para a gestão e distribuição dos 
recursos do Fundo Especial de 
Financiamento de Campanha 
(FEFC).

Dispõe sobre a arrecadação e os 
gastos de recursos por partidos 
políticos e candidatas ou can-
didatos e sobre a prestação de 
contas nas eleições.

Dispõe sobre representações, 
reclamações e pedidos de direi-
to de resposta previstos na Lei nº 
9.504/1997 para as eleições.
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RESOLUÇÕES DO TSE

RESOLUÇÃO EMENTA

Resolução n. 23.609/2019 (alte-
rada pela Resolução 23.675/2021, 
pela Resolução n. 23.684/2022 e 
pela Resolução n. 23.729/2024).

Resolução n. 23.610/2019 (altera-
da pela Resolução n. 23.671/2021, 
pela Resolução n. 23.688/2022 e 
pela Resolução n. 23.732/2024)

Resolução n. 23.640/2021

Resolução n. 23.737/2024

Resolução n. 23.736/2024

Resolução n. 23.738/2024

Resolução n. 23.735/2024

Dispõe sobre a escolha e o regis-
tro de candidatas e candidatos 
para as eleições.

Dispõe sobre a propaganda elei-
toral. 

Dispõe sobre a apuração de cri-
mes eleitorais.

Dispõe sobre o cronograma 
operacional do Cadastro Eleito-
ral para as Eleições 2024.

Dispõe sobre os atos gerais do 
processo eleitoral para as elei-
ções municipais de 2024.

Calendário Eleitoral (Eleições 
2024).

Dispõe sobre os ilícitos eleitorais.
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RESOLUÇÕES DO TSE

RESOLUÇÃO EMENTA

Resolução n. 23.673/2021 (altera-
da pela Resolução n. 23.687/2022, 
pela Resolução n. 23.693/2022, 
pela Resolução n. 23.711/2022, 
pela Resolução n. 23.722/2023 e 
pela Resolução n. 23.728/2024)

Resolução n. 23.677/2021 (altera-
do pela Resolução n. 23.734/2024)

Dispõe sobre os procedimentos 
de fiscalização e auditoria do sis-
tema eletrônico de votação.

Dispõe sobre os sistemas elei-
torais majoritário e proporcio-
nal, a destinação dos votos na 
totalização, a proclamação dos 
resultados, a diplomação e as 
ações decorrentes do processo 
eleitoral nas eleições gerais e 
municipais.
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O QUE PODE 
E O QUE NÃO 
PODE EM 
PERÍODO 
ELEITORAL

PODE NÃO PODE
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No quadro abaixo, de forma resumida, orienta-se o que pode e o que não pode 
ser feito nas eleições municipais de 2024, pelos partidos políticos, candidatos e 
candidatas.

Salienta-se que os casos concretos deverão ser analisados em conjunto com as 
assessorias dos respectivos candidatos e candidatas, evitando-se, assim, inter-
pretações desconexas da legislação. 

RECURSOS PARA CAMPANHA:
Fontes permitidas – Resolução TSE n. 23.607/2019, art. 15

a) transação bancária na qual o CPF da doadora ou do doador seja obri-
gatoriamente identificado; 
b) doação ou cessão temporária de bens e/ou serviços estimáveis em 
dinheiro, com a demonstração de que a doadora ou o doador é proprie-
tária(o) do bem ou é a(o) responsável direto pela prestação de serviços; 
c) instituições que promovam técnicas e serviços de financiamento co-
letivo por meio de sítios da internet, aplicativos eletrônicos e outros re-
cursos similares; e, 
d) Pix. 

Ressalta-se que as doações financeiras de valor igual ou superior a R$1.064,10 (mil e 
sessenta e quatro reais e dez centavos) só poderão ser realizadas mediante trans-
ferência eletrônica entre as contas bancárias da doadora ou do doador e da bene-
ficiária ou do beneficiário da doação ou cheque cruzado e nominal (Resolução TSE 
n. 23.607/2019, art. 21, § 1º).

Receber recursos de pessoas físicas. As doações realizadas por pes-
soas físicas são limitadas a 10% (dez por cento) dos rendimentos brutos 
auferidos pela doadora ou pelo doador no ano-calendário anterior à elei-
ção e somente poderão ser realizadas, inclusive pela internet, por meio 
de: 
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Receber recursos do Partido Político.

Comercialização de bens e/ou serviços ou promoção de eventos 
de arrecadação realizados diretamente pela candidata ou pelo 
candidato

Receber recursos de pessoa jurídica, de origem estrangeira e de 
pessoa física permissionária de serviço público. 

Ressalta-se que o recurso recebido por candidata ou candidato ou par-
tido oriundo de fontes vedadas deve ser imediatamente devolvido à 
doadora ou ao doador, sendo vedada sua utilização ou aplicação finan-
ceira. 

Na impossibilidade de devolução dos recursos à pessoa doadora, a 
prestadora ou o prestador de contas deve providenciar imediatamente 
a transferência dos recursos recebidos ao Tesouro Nacional, por meio 
de Guia de Recolhimento da União (GRU).

ATENÇÃO: A devolução dos recursos de fonte vedada ou o seu reco-
lhimento durante a campanha ou, ainda, a determinação de seu reco-
lhimento ao Tesouro Nacional não impede, se for o caso, a desaprova-
ção das contas, quando constatado que a candidata ou o candidato 
tenha se beneficiado, ainda que temporariamente, dos recursos 
ilícitos recebidos. 

Fontes vedadas - Resolução TSE n. 23.607/2019, art. 31
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DOAÇÃO PARA CAMPANHA PELO PRÓPRIO 
CANDIDATO

ARRECADAÇÃO DE RECURSOS APÓS A 
ELEIÇÃO

A candidata ou o candidato poderá usar recursos próprios em sua 
campanha até o total de 10% (dez por cento) dos limites previstos para 
gastos de campanha no cargo em que concorrer (Resolução TSE n. 
23.607/2019, art. 27, § 1º). 

Os bens próprios da candidata ou do candidato somente podem ser uti-
lizados na campanha eleitoral quando demonstrado que já integravam 
seu patrimônio em período anterior ao pedido de registro da respectiva 
candidatura.

Na hipótese de utilização de recursos próprios das candidatas ou dos 
candidatos a vice ou suplente, os valores serão somados aos recursos 
próprios da pessoa titular para aferição do limite de 10% (dez por cento) 
estabelecido no § 1º do art. 27 da Resolução TSE n. 23.607/2019. 

Usar recursos próprios em sua campanha acima de 10% (dez por cento) 
dos limites previstos para gastos de campanha no cargo em que con-
correr. 

Partidos políticos e candidatas ou candidatos podem arrecadar 
recursos e contrair obrigações até o dia da eleição.

(Resolução TSE n. 23.607/2019, art. 33)
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A propaganda eleitoral é permitida a partir de 16 de agosto do ano 
da eleição. 

Partidos políticos e candidatas ou candidatos NÃO podem arrecadar re-
cursos e contrair obrigações após o dia da eleição.

É vedada a utilização, na propaganda eleitoral, qualquer que seja sua 
forma ou modalidade, de conteúdo fabricado ou manipulado para di-
fundir fatos notoriamente inverídicos ou descontextualizados com 
potencial para causar danos ao equilíbrio do pleito ou à integridade do 
processo eleitoral. 

É proibido o uso, para prejudicar ou para favorecer candidatura, de con-
teúdo sintético em formato de áudio, vídeo ou combinação de ambos, 
que tenha sido gerado ou manipulado digitalmente, ainda que mediante 
autorização, para criar, substituir ou alterar imagem ou voz de pessoa 
viva, falecida ou fictícia (deep fake).

Após o dia da eleição, é permitida a arrecadação de recursos exclusiva-
mente para a quitação de despesas já contraídas e não pagas até o dia 
da eleição, as quais deverão estar integralmente quitadas até o prazo de 
entrega da prestação de contas à Justiça Eleitoral (30º dia posterior à 
realização das eleições).

(Resolução TSE n. 23.610/2019)

PROPAGANDA ELEITORAL
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 É permitida a propaganda eleitoral na internet a partir do dia 16 de 
agosto do ano da eleição (Resolução TSE n. 23.610/2019, art. 27).

A propaganda eleitoral na internet poderá ser realizada em sites do can-
didato, candidata, partido político, federação ou coligação, cujo endereço 
eletrônico deverá ser comunicado à Justiça Eleitoral e hospedado, direta ou 
indiretamente, em provedor de aplicação de internet estabelecido no país. 

A propaganda eleitoral na internet poderá ser realizada, também, por meio 
de mensagem eletrônica (para endereços cadastrados gratuitamente pela 
candidata ou pelo candidato, pelo partido político, pela federação ou pela 
coligação), blogs, redes sociais, sítios de mensagens instantâneas e aplica-
ções de internet assemelhadas, cujo conteúdo seja gerado ou editado por 
candidato, candidata, partidos políticos, federações ou coligações, desde 
que não contratem disparo em massa de conteúdo.

Ademais, poderá também ser realizada propaganda eleitoral na internet, 
por qualquer pessoa natural, vedada a contratação de impulsionamento e 
de disparo em massa, bem como a remuneração, a monetização ou a con-
cessão de outra vantagem econômica como retribuição à pessoa titular do 
canal ou perfil, paga pelas(os) beneficiárias(os) da propaganda ou por ter-
ceiros.

É permitida a propaganda eleitoral paga na internet, somente por meio de 
impulsionamento, que deverá conter, de forma clara e legível, o número 
de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) ou o número 
de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) da pessoa responsável, 
além da expressão “Propaganda Eleitoral”.

PROPAGANDA ELEITORAL REALIZADA
PELA INTERNET
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Os endereços eletrônicos das aplicações de conteúdo na internet, incluídos 
os canais publicamente acessíveis em aplicativos de mensagens, fóruns 
online e plataformas digitais, salvo aqueles de iniciativa de pessoa natural, 
deverão ser comunicados à Justiça Eleitoral, impreterivelmente: a) no RRC 
ou no DRAP, se pré-existentes, podendo ser mantidos durante todo o pleito 
eleitoral os mesmos endereços eletrônicos em uso antes do início da pro-
paganda eleitoral; b) no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a contar de sua 
criação, se ocorrer no curso da campanha.

É permitida a realização de live eleitoral por candidato ou candidata 
com o objetivo de promover candidaturas e conquistar a preferência 
do eleitorado. 

É vedada a veiculação de qualquer tipo de propaganda eleitoral paga na 
internet, excetuado o impulsionamento de conteúdo, desde que identi-
ficado de forma inequívoca como tal e contratado exclusivamente por 
partidos políticos, federações, coligações, candidatas, candidatos e re-
presentantes. 

É proibido, de igual modo, ainda que gratuitamente, a veiculação de pro-
paganda eleitoral em sítios de pessoas jurídicas, com ou sem fins lucra-
tivos, sites oficiais ou hospedados por órgãos ou por entidade da ad-
ministração pública direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios.

É vedada a transmissão ou retransmissão de live eleitoral em site, perfil 
ou canal de internet pertencente à pessoa jurídica, à exceção do partido 
político, da federação ou da coligação a que a candidatura seja vincula-
da, e por emissora de rádio e de televisão. 
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É vedado o impulsionamento de conteúdo, em aplicações de busca na 
internet que:

a) promova propaganda negativa;
b) utilize como palavra-chave nome, sigla, alcunha ou apelido de partido, 
federação, coligação, candidata ou candidato adversário, mesmo com a 
finalidade de promover propaganda positiva do responsável pelo impul-
sionamento; e,
c) difunda dados falsos, notícias fraudulentas ou fatos notoriamente 
inverídicos ou gravemente descontextualizados, ainda que benéficas à 
usuária ou a usuário responsável pelo impulsionamento. 

É vedada, desde 48 (quarenta e oito) horas antes até 24 (vinte e quatro) 
horas depois da eleição, a circulação paga ou impulsionada de propa-
ganda eleitoral na internet, mesmo se a contratação tiver sido realizada 
antes desse prazo.

É vedada a propaganda eleitoral por meio de outdoors, inclusive eletrô-
nicos, bem como via telemarketing, em qualquer horário. 

É proibido, de igual modo, a propaganda eleitoral por meio de disparo 
em massa de mensagens instantâneas sem consentimento da pessoa 
destinatária ou a partir da contratação expedientes, tecnologias ou ser-
viços não fornecidos pelo provedor de aplicação e em desacordo com 
seus termos de uso.
 
Além disso, é vedada qualquer simulação de interlocução com o candi-
dato ou outra pessoa real junto ao eleitor – chatbots.

PROPAGANDA ELEITORAL EM OUTDOOR/
TELEMARKETING/MENSAGENS 
INSTANTÂNEAS 
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PROPAGANDA ELEITORAL NA IMPRENSA

PROPAGANDA ELEITORAL GRATUITA NA 
RÁDIO E TELEVISÃO

 São permitidas, até a antevéspera das eleições, a divulgação paga, na im-
prensa escrita, e a reprodução na internet do jornal impresso, de até 10 (dez) 
anúncios de propaganda eleitoral, por veículo, em datas diversas, para cada 
candidata e candidato, no espaço máximo, por edição, de 1/8 (um oitavo) de 
página de jornal padrão e de 1/4 (um quarto) de página de revista ou tabloi-
de. Deverá constar do anúncio, de forma visível, o valor pago pela inserção.

A propaganda eleitoral no rádio e na televisão se restringirá ao horário gra-
tuito definido na Resolução TSE n. 23.610/2019, cuja veiculação se dará 35 
(trinta e cinco) dias anteriores à antevéspera do primeiro turno

Não poderá, em imprensa escrita, a divulgação de mais de 10 anúncios de 
propaganda eleitoral, bem como acima dos parâmetros estabelecidos pela 
Resolução TSE n. 23.610/2019.

  É vedada a veiculação de propaganda paga na rádio e na televisão. 

No horário reservado para a propaganda eleitoral, não se permitirá a uti-
lização comercial ou propaganda realizada com a intenção, ainda que 
disfarçada ou subliminar, de promover marca ou produto.
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DAS PERMISSÕES E VEDAÇÕES NO DIA DA 
ELEIÇÃO 

NOME DO CANDIDATO 

 É permitida, no dia das eleições, a manifestação individual e silenciosa da 
preferência da eleitora ou do eleitor por partido político, coligação, federa-
ção, candidata ou candidato, revelada exclusivamente pelo uso de bandei-
ras, broches, dísticos, adesivos e camisetas. 

O nome para constar da urna eletrônica terá no máximo 30 (trinta) caracte-
res, incluindo-se o espaço entre os nomes, podendo ser o prenome, sobre-
nome, cognome, nome abreviado, apelido ou nome pelo qual a candidata 
ou o candidato é mais conhecida(o), desde que não se estabeleça dúvida 
quanto a sua identidade, não atente contra o pudor e não seja ridículo ou 
irreverente.

 É vedado, no dia das eleições, a aglomeração de pessoas portando 
vestuário padronizado ou instrumentos de propaganda (bandeiras, bro-
ches, dísticos, adesivos e camisetas); manifestação coletiva e/ou rui-
dosa; abordagem, aliciamento, utilização de métodos de persuasão ou 
convencimento; e, distribuição de camisetas.

  Não será permitido, na composição do nome a ser inserido na urna ele-
trônica, o uso de expressão ou de siglas pertencentes a qualquer órgão 
da administração pública federal, estadual, distrital ou municipal, direta 
ou indireta.

(Resolução TSE n. 23.610/2019, art. 82 e seguintes)

(Resolução TSE n. 23.609/2019)
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DESTINAÇÃO DOS RECURSOS DE 
CAMPANHA

Pagamento de combustível, mediante apresentação de documen-
to fiscal, com identificação do CNPJ de campanha, para veículos 
em eventos de carretada, até o limite de 10 (dez) litros por veículo, 
desde que feita, na prestação de contas, a indicação da quantida-
de de carros e combustíveis utilizados por evento.
Ressalta-se, neste ponto, que o referido ato de campanha (carreata) de-
verá ser informado à Justiça Eleitoral até 24 (vinte e quatro) horas antes 
de sua realização, sob pena de os gastos com combustíveis para essa 
finalidade serem considerados irregulares.

Pagamento de combustível, mediante apresentação de documento fis-
cal, com identificação do CNPJ de campanha, para os veículos utilizados 
a serviço da campanha, decorrentes de locação ou cessão temporária, 
desde que os referidos veículos sejam declarados originariamente na 
prestação de contas e que seja apresentado relatório do qual conste o 
volume e o valor dos combustíveis adquiridos semanalmente para este 
fim. 

Pagamento de geradores de energia, decorrentes da locação ou cessão 
temporária devidamente comprovada na prestação de contas, com a 
apresentação de relatório final do qual conste o volume e valor dos com-
bustíveis adquiridos na campanha para este fim.

Pagamento com despesas de pessoal, detalhadas com a identificação 
integral das pessoas prestadoras de serviço, dos locais de trabalho, das 
horas trabalhadas, das especificações das atividades executadas e da 
justificativa do preço contratado. 

(Resolução TSE n. 23.607/2019)
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Pagamento com recursos de campanha de combustível e manu-
tenção de veículo automotor usado pela candidata ou pelo candi-
dato em campanha.

Alimentação e hospedagem da candidata ou do candidato. 

Remuneração, alimentação e hospedagem da pessoa condutora 
do veículo automotor usado pela candidata ou pelo candidato em 
campanha.

Uso de linhas telefônicas registradas em nome da candidata ou 
candidato.

Os gastos de campanha por partido político ou por candidata ou candi-
dato somente poderão ser efetivados a partir da data da realização da 
respectiva convenção partidária, observado o preenchimento dos se-
guintes requisitos para as candidatas ou candidatos: 
a) requerimento do registro de candidatura;
b) inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) abertura de conta bancária específica destinada a registrar a movi-
mentação financeira de campanha; e observados os seguintes requisi-
tos para os Partidos Políticos:
a) o registro ou a anotação conforme o caso, no respectivo órgão da 
Justiça Eleitoral; 
b) inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) abertura de conta bancária específica destinada a registrar a movi-
mentação financeira de campanha.
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MATERIAL DE PROPAGANDA ELEITORAL
Bandeiras ao longo de vias públicas, desde que móveis e que não 
dificultem o bom andamento do trânsito de pessoas, inclusive 
daquelas que utilizem cadeiras de rodas ou pisos direcionais e de 
alerta para se locomoverem, e veículos.

Adesivo plástico em automóveis, caminhões, bicicletas, motoci-
cletas e janelas residenciais, desde que não exceda a 0,5 m2 (meio 
metro quadrado).

Adesivos microperfurados até a extensão total do para-brisa tra-
seiro e, em outras posições, adesivos que não excedam a 0,5 m² 
(meio metro quadrado).

Todo material impresso de campanha eleitoral deverá conter o número 
de inscrição no CNPJ ou o número de inscrição no CPF da pessoa res-
ponsável pela confecção, bem como de quem a contratou, e a respec-
tiva tiragem.

Não é permitida a veiculação de material de propaganda eleitoral em 
bens públicos ou particulares.

A justaposição de propaganda cuja dimensão exceda a 0,5 m² (meio me-
tro quadrado) caracteriza publicidade irregular, em razão do efeito visual 
único, ainda que se tenha respeitado, individualmente, o limite de 0,5 m² 
(meio metro quadrado).
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ALTO-FALANTES, AMPLIFICADORES DE 
SOM E CARROS DE SOM

O uso de alto-falantes ou amplificadores de som somente é permitido até 
a véspera da eleição, entre as 8 (oito) e as 22 (vinte e duas) horas, sendo 
vedados a instalação e o uso dos equipamentos em distância inferior a 200 
metros: a) das sedes dos Poderes Executivos e Legislativo, dos tribunais 
judiciais, dos quartéis e de outros estabelecimentos militares; b) dos hos-
pitais e das casas de saúde; c) das escolas, das bibliotecas públicas, das 
igrejas e dos teatros, quando em funcionamento. 
A realização de comícios e a utilização de aparelhagens de sonorização fi-
xas são permitidas no horário compreendido entre as 8 (oito) e as 24h (vinte 
e quatro horas), com exceção do comício de encerramento da campanha, 
que poderá ser prorrogado por mais 2 (duas) horas.

A utilização de carro de som ou minitrio como meio de propaganda eleitoral 
apenas em carreatas, caminhadas e passeatas ou durante reuniões e comí-
cios, e desde que observado o limite de 80dB (oitenta decibéis) de nível de 
pressão sonora, medido a 7m (sete metros) de distância do veículo.

 É vedada a utilização de trios elétricos em campanhas eleitorais, exceto 
para a sonorização de comícios.

 É proibida a realização de showmício e de evento assemelhado, pre-
sencial ou transmitido pela internet, para promoção de candidatas e 
candidatos e a apresentação, remunerada ou não, de artistas com a fi-
nalidade de animar comício e reunião eleitoral, respondendo a pessoa 
infratora pelo emprego de processo de propaganda vedada e, se for o 
caso, pelo abuso de poder.
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BRINDES (CHAVEIROS, BONÉS, CAMISETAS, CANETAS, ETC)

CONDUTAS PERMITIDAS AOS AGENTES 
PÚBLICOS EM CAMPANHA ELEITORAL

Nomear ou exonerar cargos em comissão.

Nomear para cargos do Poder Judiciário, do Ministério Público, dos tribu-
nais ou conselhos de contas e dos órgãos da Presidência da República. 

Nomear as aprovadas e os aprovados em concursos públicos homologados 
até o início daquele prazo. 

Realizar nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao funcio-
namento inadiável de serviços públicos essenciais, com prévia e expressa 
autorização da(o) chefe do Poder Executivo. 

Transferir ou remover, de ofício, militares, policiais civis e agentes peniten-
ciárias(os).

São vedadas na campanha eleitoral confecção, utilização, distribuição por 
comitê, candidata, candidato, ou com a sua autorização, de camisetas, 
chaveiros, bonés, canetas, brindes, cestas básicas ou quaisquer outros 
bens ou materiais que possam proporcionar vantagem a eleitora ou elei-
tor, respondendo a infratora ou o infrator, conforme o caso, pela prática de 
captação ilícita de sufrágio, emprego de processo de propaganda vedada 
e, se for o caso, pelo abuso de poder.

EXCEÇÃO (§ 2º do art. 18 da Resolução TSE n. 23.610/2019): É permitida a en-
trega de camisas a pessoas que exercem a função de cabos eleitorais para utili-
zação durante o trabalho na campanha, desde que não contenham os elemen-
tos explícitos de propaganda eleitoral, cingindo-se à logomarca do partido, da 
federação ou da coligação, ou ainda ao nome da candidata  ou ou do candidato. 

(Resolução TSE n. 23.735/2024)
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Ceder ou usar, em benefício de candidata, candidato, partido político, 
federação ou coligação, bens móveis ou imóveis pertencentes à Ad-
ministração Pública direta ou indireta, ressalvado para a realização de 
convenção partidária. 

Usar materiais ou serviços, custeados pelos governos ou órgãos legis-
lativos.

Ceder pessoa servidora pública ou empregada da Administração Pú-
blica direta ou indireta ou usar de seus serviços para comitês de cam-
panha eleitoral de candidata, candidato, partido político, federação ou 
coligação, durante o horário de expediente normal, salvo se a pessoa ou 
empregado estiver licenciado.

Fazer ou permitir uso promocional, em favor de candidata, candidato, 
partido político, federação ou coligação, de distribuição gratuita de 
bens e serviços de caráter social custeados pelo poder público.

Nomear, contratar ou, por qualquer forma, admitir, dispensar sem justa 
causa, suprimir ou readaptar vantagens ou, por outros meios, dificultar 
ou impedir o exercício funcional e, ainda, de ofício, remover, transferir 
ou exonerar pessoa servidora pública, na circunscrição do pleito, nos 3 
(três) meses que antecedem a eleição até a posse das(os) eleitas(os), 
sob pena de nulidade de pleno direito. 

Nos três meses que antecedem as eleições, na realização de inaugu-
rações, contratar shows artísticos pagos com recursos públicos (Lei nº 
9.504/1997, art. 75).

(Lei 9.504/1997 c/c Resolução TSE n. 23.735/2024)

CONDUTAS VEDADAS AOS AGENTES 
PÚBLICOS EM CAMPANHA ELEITORAL
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Nos três meses que antecedem as eleições, comparecer às inaugura-
ções de obras públicas (Lei nº 9.504/1997, art. 77). 

 Nos 3 meses que antecedem as eleições até a sua realização: a) realizar 
transferência voluntária de recursos da União aos Estados e Municípios, 
e dos Estados aos Municípios, sob pena de nulidade de pleno direito, 
ressalvados os recursos destinados a cumprir obrigação formal pree-
xistente para execução de obra ou serviço em andamento e com cro-
nograma prefixado, e os destinados a atender situações de emergência 
e de calamidade pública; b) com exceção da propaganda de produtos 
e serviços que tenham concorrência no mercado, autorizar publicida-
de institucional dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos 
órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, ou das respectivas 
entidades da administração indireta, salvo em caso de grave e urgente 
necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral; c) fazer 
pronunciamento em cadeia de rádio e televisão, fora do horário eleitoral 
gratuito, salvo quando, a critério da Justiça Eleitoral, tratar-se de maté-
ria urgente, relevante e característica das funções de governo. 

Empenhar, no primeiro semestre do ano de eleição, despesas com 
publicidade dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, ou 
das respectivas entidades da administração indireta, que excedam a 6 
(seis) vezes a média mensal dos valores empenhados e não cancelados 
nos 3 (três) últimos anos que antecedem o pleito. 

Fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da remuneração dos ser-
vidores públicos que exceda a recomposição da perda de seu poder 
aquisitivo ao longo do ano da eleição, a partir do início do prazo estabe-
lecido no art. 7º desta Lei e até a posse dos eleitos.

Distribuir, de forma gratuita, bens, valores ou benefícios por parte da 
Administração Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de es-
tado de emergência ou de programas sociais autorizados em lei e já em 
execução orçamentária no exercício anterior (Lei nº 9.504/1997, art. 73, 
§ 10).
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Para concorrer às eleições, a candidata ou o candidato deverá possuir domicílio 
eleitoral na respectiva circunscrição pelo prazo de seis meses antes do pleito e 
estar com a filiação deferida pelo partido no mesmo prazo. 

Para se tornar elegível, ocupantes de cargos e funções – funcionários públicos, 
militares, dirigentes de empresas, dentre outros – que pretendem disputar o plei-
to nas Eleições Municipais de 2024, devem se atentar ao prazo de desincompati-
bilização, ato concernente ao afastamento do posto em que exerce para fins de 
concorrer à mandato eletivo e evitar incorrer na chamada incompatibilidade, que 
é umas das causas de inelegibilidade, prevista na Lei Complementar n. 64/1990. 

Os prazos para desincompatibilização compreendem, de acordo com o cargo 
pretendido pelo candidato, de 3 (três) a 6 (seis) meses antes do pleito eleitoral 
(06 de outubro de 2024).

Para essa contagem, considera-se mês o período de tempo contado do referido 
dia até o mesmo dia do mês seguinte. Nesse sentido, para as eleições que ocor-
rerão em 06 de outubro de 2024, deve ser observado o seguinte:

Assim, os prazos específicos para a desincompatibilização podem ser obtidos 
por meio do sítio eletrônico do TSE, ou seja, analisados caso a caso: 

FILIAÇÃO PARTIDÁRIA 
E DOMICÍLIO ELEITORAL

DESINCOMPATIBILIZAÇÃO

PRAZO DE AFASTAMENTO DATA-LIMITE PARA AFASTAMENTO

06/07/2024
06/06/2024
06/04/2024

3 MESES
4 MESES
6 MESES

https://www.tse.jus.br/servicos-eleitorais/desincompatibilizacao/desincompatibilizacao 
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REQUERIMENTO DE REGISTRO DE CANDIDATURA (RRC).  

ATA DA CONVENÇÃO PARTIDÁRIA. 

AUTORIZAÇÃO DO CANDIDATO OU DA CANDIDATA, POR ESCRITO. 

PROVA DA FILIAÇÃO PARTIDÁRIA. 

Relação atual de bens, preenchida no Sistema CANDex de forma simplificada, 
contendo a indicação do bem e seu valor declarado à Receita Federal, dispensan-
do-se a inclusão de endereços de imóveis, placas de veículos ou qualquer outro 
dado pormenorizado, assinada pelo candidato ou pela candidata.

Cópia do título eleitoral ou certidão, fornecida pelo cartório eleitoral, de que o 
candidato ou candidata é eleitor(a) na circunscrição ou requereu sua inscrição ou 
transferência de domicílio no prazo legal, acompanhada de comprovante de resi-
dência.

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS 
PARA O REGISTRO DE 
CANDIDATURA
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FOTOGRAFIA RECENTE DA CANDIDATA OU DO CANDIDATO, INCLUSIVE 
VICE E SUPLENTES, OBSERVADO O SEGUINTE:

a) dimensões: 161 x 225 pixels (L x A), sem moldura;

b) profundidade de cor: 24bpp;

c) colorida, com cor de fundo uniforme;

d) características: frontal (busto), com trajes adequados para fotografia oficial, 
assegurada a utilização de indumentária e pintura corporal étnicas ou religiosas, 
bem como de acessórios necessários à pessoa com deficiência; vedada a utiliza-
ção de elementos cênicos e de outros adornos, especialmente os que tenham co-
notação de propaganda eleitoral ou que induzam ou dificultem o reconhecimento 
do candidato pelo eleitorado.
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CERTIDÃO DE QUITAÇÃO ELEITORAL E CERTIDÃO DE CRIMES ELEITO-
RAIS, DISPONÍVEIS NOS SEGUINTES LINKS: 

https://www.tse.jus.br/servicos-eleitorais/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral

https://www.tse.jus.br/servicos-eleitorais/certidoes/certidao-de-crimes-eleitorais

a) pela Justiça Federal de 1º e 2º graus da circunscrição na qual a candidata ou o 
candidato tenha o seu domicílio eleitoral, disponível no seguinte link: 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/processos/certidao/index.php?&seq=135|230|167

b) pela Justiça Estadual de 1º e 2º graus da circunscrição na qual a candidata ou o 
candidato tenha o seu domicílio eleitoral, disponível no seguinte link:

https://certidoes.tjsc.jus.br/
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PROVA DE ALFABETIZAÇÃO;

PROVA DE DESINCOMPATIBILIZAÇÃO, QUANDO FOR O CASO;

CÓPIA DE DOCUMENTO OFICIAL DE IDENTIFICAÇÃO.	

PROPOSTAS DEFENDIDAS PELA CANDIDATA OU PELO CANDIDATO AO 
CARGO DE PREFEITO. 

c) plos tribunais competentes, quando as candidatas ou os candidatos gozarem 
de foro por prerrogativa de função, disponível no seguinte lnk:

https://processo.stj.jus.br/processo/certidao/inicio 
https://certidoes.stf.jus.br/formulario-certidao-de-antecedentes-eleitorais

As certidões criminais, quando positivas, devem conter informações sobre o ob-
jeto da ação e o andamento atualizado de cada um dos processos indicados (cer-
tidão de objeto e pé).



34

Aprestação de contas parcial de campanha deve ser encaminhada por meio do 
SPCE, pela internet, entre os dias 9 a 13 de setembro do ano eleitoral, dela cons-
tando o registro da movimentação financeira e/ou estimável em dinheiro ocorri-
da desde o início da campanha até o dia 8 de setembro do mesmo ano.

As prestações de contas finais referentes ao primeiro turno de todas as can-
didatas ou de todos os candidatos e de partidos políticos em todas as esferas 
devem ser prestadas, via SPCE, à Justiça Eleitoral até o 30º dia posterior à rea-
lização das eleições.

PRESTAÇÃO DE CONTAS
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https://www.tse.jus.br/eleicoes/calendario-eleitoral/calendario-eleitoral 

CALENDÁRIO 
ELEITORAL
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JANEIRO DE 2024

1º de janeiro - segunda-feira 

1. Data a partir da qual as entidades ou empresas que realizarem pesquisas de opinião 
pública relativas às eleições ou às possíveis candidatas ou candidatos, para conheci-
mento público, ficam obrigadas a registrar no Sistema de Registro de Pesquisas Elei-
torais (PesqEle), até 5 (cinco) dias antes da divulgação, para cada pesquisa, as infor-
mações previstas em lei e na Res.-TSE nº 23.600/2019, que dispõe sobre pesquisas 
eleitorais (Lei nº 9.504/1997, art. 33, caput e § 1º, e Res.-TSE nº 23.600/2019, art. 2º).

2. Data a partir da qual, até 31 de dezembro de 2024, fica proibido distribuir gratuita-
mente bens, valores ou benefícios por parte da Administração Pública, exceto nos 
casos de calamidade pública, estado de emergência ou programas sociais autoriza-
dos em lei e já em execução orçamentária no exercício anterior, casos em que o Mi-
nistério Público poderá promover o acompanhamento de sua execução financeira e 
administrativa (Lei nº 9.504/1997, art. 73, § 10).

3. Data a partir da qual não poderão ser executados programas sociais por entidade 
nominalmente vinculada a candidata(o) ou por essa(e) mantida, ainda que autoriza-
dos em lei e já em execução orçamentária no exercício anterior) (Lei n° 9.504/1997, 
art. 73, § 1º).

4. Data a partir da qual e até o final do primeiro semestre, é proibido empenhar des-
pesas com publicidade dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, ou das 
respectivas entidades da Administração indireta, que excedam a 6 (seis) vezes a mé-
dia mensal dos valores empenhados e não cancelados nos 3 (três) últimos anos que 
antecedem o pleito (Lei n° 9.504/1997, art. 73, VII).
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MARÇO DE 2024

ABRIL DE 2024

5 de março - terça-feira

Data-limite para o Tribunal Superior Eleitoral expedir as instruções relativas às 
eleições municipais de 2024 (Lei nº 9.504/1997, art. 105, caput e § 3º).

7 de março - quinta-feira

Data a partir da qual e até 5 de abril de 2024, considera-se justa causa para a des-
filiação partidária de vereadoras e vereadores a mudança de partido para concor-
rer a cargo de prefeito ou de vereador (Lei nº 9.096/1995, art. 22-A, III).

1° de abril - segunda-feira

Data a partir da qual e até 30 de julho de 2024, o Tribunal Superior Eleitoral pro-
moverá, em até 5 (cinco) minutos diários, contínuos ou não, requisitados às emis-
soras de rádio e de televisão, propaganda institucional destinada a incentivar a 
participação feminina, das(dos) jovens e da comunidade negra na política e a es-
clarecer cidadãs e cidadãos sobre as regras e o funcionamento do sistema eleito-
ral brasileiro (Lei nº 9.504/1997, art. 93-A; Res TSE nº 23.610, art. 116).

5 de abril - sexta-feira

Último dia do período em que se considera justa causa para a desfiliação partidá-
ria de vereadoras e vereadores a mudança de partido para concorrer a cargo de 
prefeito ou de vereador (Lei nº 9.096/1995, art. 22-A, III).
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6 DE ABRIL - SÁBADO  • 6 MESES ANTES DO 1º TURNO

1. Data-limite para registro, no Tribunal Superior Eleitoral, dos estatutos de par-
tidos políticos e federações que poderão participar das eleições de 2024 (Lei nº 
9.504/1997, arts. 4º e 6º-A, parágrafo único; Lei nº 9.096/1995, art. 11-A; Res.-T-
SE nº 23.609, art. 2°, I e II, primeira parte).

2. Data-limite para que a pessoa que pretenda se candidatar nas eleições de 2024 
esteja com domicílio eleitoral no Município em que deseja concorrer e, desde 
que o estatuto partidário não estabeleça prazo superior, esteja filiada ao parti-
do político pelo qual deseja ser inscrita (Lei nº 9.504/1997, art. 9º, caput; Lei nº 
9.096/1995, art. 20, caput; e Res.-TSE nº 23.609, art. 10).

3. Data até a qual a(o) Presidente da República, as Governadoras, os Governado-
res, as Prefeitas e os Prefeitos que pretendam concorrer a outros cargos renun-
ciem aos mandatos em exercício. (Constituição Federal, art. 14, § 6º; e Res.-TSE 
nº 23.609, art. 13).

8 de abril - segunda-feira

Último dia para que eleitoras e eleitores domiciliados(as) no Brasil que não pos-
suem cadastro biométrico na Justiça Eleitoral solicitem operações de alistamen-
to, transferência e revisão pelo serviço de autoatendimento eleitoral na internet.

9 DE ABRIL - TERÇA-FEIRA  • (180 DIAS ANTES DO 1º TURNO)

1. Último dia para o órgão de direção nacional do partido político ou da federação, 
que pretenda participar das eleições de 2024, fazer publicar, no Diário Oficial da 
União, na hipótese de omissão do estatuto, as normas para escolha e substituição 
de candidatas e candidatos e para a formação de coligações (Lei nº 9.504/1997, 
art. 7º, § 1º e Res.-TSE nº 23.609 art. 3º, § 3º).



39
2. Data a partir da qual, até a posse das pessoas eleitas, é vedado às(aos) agentes 
públicos fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da remuneração das ser-
vidoras públicas e dos servidores públicos que exceda a recomposição da perda 
de seu poder aquisitivo ao longo do ano da eleição (Lei nº 9.504/1997, art. 73, VIII).

MAIO DE 2024
8 de maio - quarta-feira

1. Último dia para o recebimento de solicitações de operações de alistamento, trans-
ferência e revisão eleitoral em todas as unidades da Justiça Eleitoral e no serviço de 
autoatendimento na internet.

2. Último dia para que as presas e os presos provisórios e as(os) adolescentes inter-
nadas(os), sem inscrição eleitoral regular no Município onde estejam, sejam alista-
das(os) ou requeiram a regularização de sua situação para votarem nas eleições de 
2024, mediante revisão ou transferência do título eleitoral (Lei nº 9.504/1997, art. 91, 
caput; e Res.-TSE nº 23.659/2021, art. 12, parágrafo único).

9 de maio - quinta-feira

Data a partir da qual, até 5 de novembro de 2024, fica suspenso o recebimento de 
solicitações de operações de alistamento, transferência e revisão eleitoral em todas 
as unidades da Justiça Eleitoral e no serviço de autoatendimento na internet (Lei nº 
9.504/1997, art. 91).

15 de maio - quarta-feira

1. Data a partir da qual, até 17 de maio de 2024, será realizado o Teste de Confirmação 
das correções aplicadas decorrentes dos resultados obtidos no Teste Público de Se-
gurança da Urna 2023 (TPS), ocorrido no período de 27 de novembro a 1º de dezem-
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bro de 2023 no Tribunal Superior Eleitoral.

2. Data a partir da qual é facultada a pré-candidatas e pré candidatos a arrecadação 
prévia de recursos na modalidade de financiamento coletivo, ficando a liberação de 
recursos por entidades arrecadadoras condicionada ao cumprimento, pela candidata 
ou pelo candidato, do registro de sua candidatura, da obtenção do CNPJ e da aber-
tura de conta bancária (Lei nº 9.504 /1997, art. 22-A, § 3º; e Res.-TSE nº 23.607/2019, 
art. 22, § 4º).

3. Data a partir da qual é permitida a campanha de arrecadação prévia de recursos na 
modalidade de financiamento coletivo, observadas a vedação a pedido de voto e as 
regras relativas à propaganda eleitoral na internet (Lei nº 9.504/1997, art. 22-A, § 3º; e 
Res.-TSE nº 23.610/2019, art. 3º, § 4º).

17 de maio - sexta-feira

Último dia do Teste de Confirmação das correções aplicadas decorrentes dos resul-
tados obtidos no Teste Público de Segurança da Urna 2023 (TPS) ocorrido no período 
de 27 de novembro a 1º de dezembro de 2023 no Tribunal Superior Eleitoral.

JUNHO DE 2024
Data-limite para que os partidos políticos comuniquem ao Tribunal Superior Elei-
toral a renúncia ao Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) (Lei nº 
9.504/1997, art. 16-C, § 16; e Res.- TSE nº 23.605/2019 art. 2º, § 2º).

5 de junho - quarta-feira

Data-limite para a Justiça Eleitoral disponibilizar aos partidos políticos a relação 
de todas(os) as(os) devedores de multa eleitoral, a qual embasará a expedição 
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das certidões de quitação (Lei nº 9.504/1997, art. 11, § 9º).
17 de junho - segunda-feira

Data limite para o Tribunal Superior Eleitoral divulgar o montante de recursos dis-
poníveis no Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC), observados 
15 (quinze) dias a partir do recebimento da dotação orçamentária pelo Tribunal 
(Lei nº 9.504/1997, art. 16-C, § 2º; e Res.-TSE nº 23.605/2019, art. 3º).

20 de junho - quinta-feira

Último dia para o diretório nacional da federação, após definir o(s) partido(s) polí-
tico(s) federado(s) que poderá(ão) obter a chave de acesso ao Sistema de Candi-
daturas – Módulo Externo (CANDex), informar ao Tribunal Superior Eleitoral, por 
formulário próprio, as unidades da federação em que, se for o caso, deverá ser 
inibida a concessão da chave a outro(s) partido(s) político(s) federados (Res.-TSE 
nº 23.603 de junho – segunda-feira9/2019, art. 6º, §6º-A, I).

30 de junho - domingo

Data a partir da qual é vedado às emissoras de rádio e de televisão transmitir pro-
grama apresentado ou comentado por pré-candidata ou pré-candidato (Lei nº 

JULHO DE 2024
5 de julho - sexta-feira

Data a partir da qual, se estiver em curso o período de 15 (quinze) dias que ante-
cede à convenção do partido político ou da federação para escolha de candidatas 
e candidatos, é permitida a realização de propaganda intrapartidária, para indi-
cação de nomes para concorrer aos cargos de prefeito, vice-prefeito e vereador, 
vedado o uso de rádio, televisão e outdoor e devendo a propaganda ser removida 
imediatamente após a convenção (Lei nº 9.504/1997, art. 36, § 1º e Res.-TSE nº 
23.610/2019, art. 2º, § 1º).
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6 DE JULHO - SÁBADO • 3 MESES ANTES DO 1° TURNO

1. Data a partir da qual, até 6 de janeiro de 2025, órgãos e entidades da Adminis-
tração Pública direta e indireta poderão ceder funcionárias e funcionários à Jus-
tiça Eleitoral, em casos específicos e de forma motivada, quando solicitadas(os) 
pelos tribunais eleitorais (Lei nº 9.504/1997, art. 94-A, II), aplicando-se esse ca-
lendário para as unidades da Federação que realizarem apenas o 1º turno. Esse 
prazo estende-se até 27 de janeiro de 2025, para as entidades estatais que reali-
zarem 2º turno de eleições,

2. Data a partir da qual e até a posse das(dos) eleitas(os), é proibido às agentes 
e aos agentes públicas(os), servidoras e servidores ou não, na circunscrição do 
pleito, sob pena de nulidade de pleno direito, nomear, contratar ou por qualquer 
forma admitir, dispensar sem justa causa, suprimir ou readaptar vantagens ou 
por outros meios dificultar ou impedir o exercício funcional e, ainda, de ofício, 
remover, transferir ou exonerar pessoa servidora pública, ressalvadas (Lei nº 
9.504/1997, art. 73, V):

a) a nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação ou dispensa 
de funções de confiança;
b) a nomeação para cargos do Poder Judiciário, do Ministério Público, dos tribu-
nais ou conselhos de contas e dos órgãos da Presidência da República;
c) a nomeação das aprovadas e dos aprovados em concursos públicos homolo-
gados até 6 de julho de 2024;
d) a nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao funcionamen-
to inadiável de serviços públicos essenciais, com prévia e expressa autorização 
da(o) Chefe do Poder Executivo; e
e) a transferência ou remoção de ofício de militares, de policiais civis e de agentes 
penitenciárias(os).
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3. Data a partir da qual, até a realização das eleições, são proibidas às agentes e 
aos agentes públicas(os), servidoras e servidores ou não (Lei nº 9.504/1997, art. 
73, VI):

a) realizar transferência voluntária de recursos da União aos Estados e Municípios 
e dos Estados aos Municípios, sob pena de nulidade
absoluta, ressalvados os recursos destinados a cumprir obrigação formal pree-
xistente para a execução de obra ou serviço em andamento e com cronograma 
prefixado, e os destinados a atender situações de emergência e de calamidade 
pública, objetiva e formalmente justificadas;
b) com exceção da propaganda de produtos e serviços com concorrência no 
mercado, autorizar publicidade institucional de atos, programas, obras, serviços e 
campanhas dos órgãos públicos ou das respectivas entidades da Administração 
indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim reconhe-
cida pela Justiça Eleitoral;
c) fazer pronunciamento em cadeia de rádio e de televisão fora do horário eleitoral 
gratuito, salvo quando, a critério da Justiça Eleitoral, tratar-se de matéria urgen-
te, relevante e de funções de governo.

4. Data a partir da qual as(os) agentes públicas(os) devem adotar as providências 
necessárias para que o conteúdo dos sítios, canais e outros meios de informa-
ção oficial exclua nomes, slogans, símbolos, expressões, imagens ou outros ele-
mentos que permitam identificar autoridades, governos ou administrações, cujos 
cargos estejam em disputa na campanha eleitoral, ainda que a divulgação tenha 
sido autorizada em momento anterior, assegurada a manutenção das informa-
ções necessárias para estrito cumprimento, pelos responsáveis, do previsto no 
art. 48-A da Lei Complementar nº 101/2000, nos arts. 8º e 10 da Lei nº 12.527/2011 
e no §2º do art. 29 da Lei nº 14.129/2021.

5. Data a partir da qual é vedada, na realização de inaugurações de obras públicas 
ou divulgação de prestação de serviços públicos, a contratação de shows artísti-
cos pagos com recursos públicos (Lei nº 9.504/1997, art. 75).
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6. Data a partir da qual é proibido a candidata ou candidato comparecer a inaugu-
rações de obras públicas (Lei nº 9.504/1997, art. 77).

8 DE JULHO - SEGUNDA-FEIRA  • 90 DIAS ANTES DO 1° TURNO

1. Último dia para entidades fiscalizadoras, que desenvolveram programa próprio 
de verificação, entregarem à Secretaria de Tecnologia da Informação do Tribunal 
Superior Eleitoral, para homologação, os códigos-fonte
dos programas de verificação e a chave pública correspondente (Res.-TSE nº 
23.673, art. 15, caput).

2. Último dia para o Tribunal Superior Eleitoral realizar audiência com as entida-
des interessadas em divulgar os resultados da eleição e apresentar a definição do 
modelo de distribuição e os padrões tecnológicos e de segurança exigidos para a 
divulgação dos resultados.

9 de julho - terça-feira

1. Data a partir da qual e até 30 de agosto de 2024, as juízas e os juízes deverão 
publicar edital contendo o nome das pessoas designadas como mesárias e me-
sários que atuarão nas seções instaladas em estabelecimentos penais e nas uni-
dades de internação de adolescentes, no primeiro e no eventual segundo turnos 
de votação, contando-se da publicação do edital o prazo de 5 (cinco) dias para 
que os partidos políticos e federações reclamem das designações e para que as 
pessoas nomeadas, salvo se o impedimento for superveniente, apresentem re-
cusa (Código Eleitoral, art. 120, § 4º; Lei nº 9.504/1997, art. 63, caput).

2. Data a partir da qual e até 7 de agosto de 2024 as juízas e os juízes deverão 
publicar edital contendo o nome das pessoas designadas como mesárias e me-
sários e para prestar apoio logístico, incluídas as que atuarão nos testes de in-
tegridade das urnas eletrônicas, nas seções que não aquelas definidas no item 
1 acima, no primeiro e no eventual segundo turnos de votação, contando-se da 
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publicação do edital o prazo de 5 (cinco) dias para que os partidos políticos e fe-
derações reclamem das designações e para que as pessoas nomeadas, salvo se 
o impedimento for superveniente, apresentem recusa (Código Eleitoral, art. 120, 
§ 4º; Lei nº 9.504/1997, art. 63, caput).

12 de julho - sexta-feira

Início do prazo para cadastramento de agregação de seções eleitorais.

16 de julho - terça-feira

Data a partir da qual e até 15 de agosto de 2024 e também nos 3 (três) dias que 
antecedem a eleição, o Tribunal Superior Eleitoral poderá divulgar comunicados, 
boletins e instruções ao eleitorado, em até 10 (dez) minutos diários requisitados 
às emissoras de rádio e de televisão, contínuos ou não, que poderão ser soma-
dos e usados em dias descontínuos, podendo ceder, a seu critério, parte desse 
tempo para utilização por tribunal regional eleitoral (Lei nº 9.504/1997, art. 93 e 
Res.-TSE nº 23.610, art. 115).

19 de julho - sexta-feira

Data-limite para criação, no Cadastro Eleitoral, dos novos locais de votação onde 
funcionarão as seções eleitorais dos estabelecimentos penais e das unidades de 
internação de adolescentes, se ainda não existirem.

20 de julho - sábado

1. Data a partir da qual e até 5 de agosto de 2024, os partidos políticos e as fede-
rações poderão realizar convenções para deliberar sobre coligações e escolher 
candidatas e candidatos aos cargos de prefeito, vice prefeito e vereador (Lei nº 
9.504/1997, art. 8º, caput e Res.-TSE nº 23.609, art. 6º).
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2. Data a partir da qual os partidos políticos e as federações deverão assegurar 
que, na data da convenção em cada Município:

a) o partido político que deseje participar das eleições tenha órgão de direção 
constituído na circunscrição, devidamente anotado no tribunal regional eleitoral, 
de acordo com o respectivo estatuto partidário (Lei nº 9.504/1997, art. 4º; Res.-
-TSE nº 23.609/2019, art. 2º, I)
b) a federação que deseje participar das eleições conte, em sua composição, com 
ao menos um partido político que tenha órgão de direção que atenda ao disposto 
no item a supra (Lei nº 9.504/1997, arts. 4º e 6º-A; e Res.- TSE nº 23.609/2019, 
art. 2º, II).

3. Data a partir da qual, observado o dia seguinte ao qual se realizou a convenção, 
os partidos políticos e as federações deverão transmitir pela internet a ata e a lista 
das pessoas presentes, digitadas no CANDex ou, na impossibilidade, entregá-las 
em mídia no cartório eleitoral, para publicação no
sítio eletrônico da Justiça Eleitoral (Lei nº 9.504/1997, art. 8º, caput e Res.-TSE nº 
23.609, art. 6º §§ 4º, I e 5º).

4. Data a partir da qual a Justiça Eleitoral encaminhará à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil os pedidos de inscrição no CNPJ das candidaturas, cujos regis-
tros tenham sido requeridos pelos partidos políticos, federações ou coligações, 
os quais deverão ser atendidos em até 3 (três) dias úteis (Lei nº 9.504/1997, art. 
22-A, § 1º e Res.-TSE nº 23.609, art. 33, caput e I).

5. Último dia para o Tribunal Superior Eleitoral publicar portaria com os limites de 
gastos de campanha estabelecidos em lei para cada cargo eletivo em disputa (Lei 
nº 9.504/1997, art. 18; e Res.-TSE nº 23.607/2019, art. 4º, § 2º).

6. Data em que o Tribunal Superior Eleitoral divulgará, na internet, o quantitativo 
de eleitoras e eleitores por Município, para fins do cálculo do limite de gastos e do 
número de contratações diretas ou terceirizadas de pessoal para prestação de 
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serviços referentes a atividades de militância e mobilização de rua nas campa-
nhas eleitorais (Lei nº 9.504/1997, art. 100-A, Lei nº 13.488/2017, art. 6º e Res.-T-
SE nº 23.607, art. 41, § 4º).

7. Data a partir da qual os partidos políticos, as candidatas e os candidatos deve-
rão enviar à Justiça Eleitoral os dados sobre recursos financeiros recebidos para 
financiamento de sua campanha eleitoral, observado o prazo de 72 (setenta e 
duas) horas do recebimento desses recursos, para fins de divulgação na internet 
(Lei nº 9.504/1997, art. 28, § 4º, I; e Res.-TSE nº 23.607/2019, art. 47).

8. Data a partir da qual, realizada a convenção para escolha de candidaturas, os 
partidos políticos, as candidatas e os candidatos poderão formalizar contratos 
que gerem despesas com a preparação da campanha e com a instalação física 
e virtual de comitês, desde que o desembolso financeiro ocorra após a obtenção 
do número de registro do CNPJ e a abertura de conta bancária específica (Res.-
-TSE nº 23.607/2019, art. 36, § 2º).

9. Data a partir da qual é assegurado o exercício do direito de resposta à candi-
data, ao candidato, ao partido político, à federação ou à coligação atingida, ainda 
que de forma indireta, por conceito, imagem ou afirmação caluniosa, difamatória, 
injuriosa ou notoriamente inverídica, difundida
por qualquer veículo de comunicação social, inclusive provedores de aplicati-
vos de internet e redes sociais (Lei nº 9.504/1997, arts. 6º-A e 58, caput, Lei nº 
9.096/1995, art. 11-A, caput e § 8º e Res.-TSE nº 23.608/2019, art. 31).

10. Data-limite das novas totalizações de resultado da última eleição geral que se-
rão consideradas no cálculo da representação de cada partido político na Câmara 
dos Deputados, para divisão do tempo destinado à propaganda eleitoral gratuita 
no rádio e na televisão (Lei nº 9.504/1997, art. 47, § 3º e Res.-TSE nº 23.610/2019, 
art. 55, § 1º).

11. Data-limite das novas totalizações de resultado da última eleição geral que se-
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rão consideradas no cálculo da representação de cada partido político no Con-
gresso Nacional, para fins da garantia prevista em lei para a participação em de-
bates transmitidos por emissoras de rádio e de televisão (Lei nº 9.504/1997, art. 
46, caput e Res.-TSE nº 23.610/2019, art. 44, § 6º).

12. Data até a qual as emissoras de rádio e de televisão e demais veículos de comu-
nicação, inclusive provedores de aplicações de internet, deverão, independente de 
intimação, apresentar ao órgão da Justiça Eleitoral definido pelo tribunal eleitoral, em 
meio físico ou eletrônico, a indicação da pessoa representante legal, dos endereços 
de correspondência e do correio eletrônico, e número de telefonia móvel que dispo-
nha de aplicativo de mensagens instantâneas pelos quais receberão ofícios, intima-
ções ou citações, podendo indicar procuradora ou procurador com ou sem poderes 
para receber citação, hipótese em que farão juntar a respectiva procuração (Res.-TSE 
nº 23.608, art. 10 e Res.-TSE nº 23.610 /2019, art. 79).

13. Data até a qual os provedores de aplicação da internet que pretendam prestar 
serviço de impulsionamento de propaganda eleitoral, inclusive sob a forma de priori-
zação do resultado, deverão apresentar ao Tribunal Superior Eleitoral as informações 
que demonstrem o cumprimento das obrigações previstas no art. 27-A da Res.-TSE 
nº 23.610/2019 (Res.-TSE nº 23.608, art. 10 e Res.-TSE nº 23.610, arts. 27-A e 29, §§ 
3º e 9º)

14. Data a partir da qual os nomes de todas as candidatas e candidatos registradas(os) 
deverão constar da lista apresentada às(aos) entrevistadas(os) durante a realização 
das pesquisas eleitorais (Res.-TSE nº
23.600/2019, art. 3º), observada a publicação dos editais de pedido de registro de 
candidaturas.

15. Data a partir da qual os processos eleitorais, até 1° de novembro de 2024, terão 
prioridade para a participação do Ministério Público e dos juízos de todas as Justiças 
e instâncias, ressalvados as ações de habeas corpus e mandado de segurança (Lei nº 
9.504/1997, art. 94, caput; e Res.-TSE nº 23.608/2019, art. 61).



49
16. Data a partir da qual, até 1° de novembro de 2024, as polícias judiciárias, os órgãos 
das Receitas Federal, Estadual e Municipal, os tribunais e os órgãos de contas auxi-
liarão a Justiça Eleitoral na apuração dos delitos eleitorais, com prioridade sobre suas 
atribuições regulares (Lei nº 9.504/1997, art. 94, § 3º e Res.-TSE nº 23.608/2019, art. 
61, § 3º).

17. Data a partir da qual, desde a escolha em convenção até a diplomação das eleitas 
e dos eleitos, não podem atuar como juíza ou juiz eleitoral, juíza ou juiz membro ou au-
xiliar nos tribunais ou chefe de cartório, nos processos relativos às eleições municipais 
de 2024, a(o) cônjuge, a(o) companheira(o) e as(os) parentes consanguíneas(os) ou 
afim até o segundo grau de candidata ou de candidato a cargo eletivo registrada(o) 
na circunscrição (Código Eleitoral, arts. 14, § 3º e 33, § 1º; e Res.-TSE nº 23.608/2019, 
arts. 56 e 57).

21 de julho - domingo

Data a partir da qual será disponibilizada, na internet, consulta dos locais de votação 
com vagas para a transferência temporária de seção para militares, agentes de se-
gurança pública, guardas municipais, juízas e juízes eleitorais, juízas e juízes auxiliares, 
servidoras e servidores da Justiça Eleitoral e promotoras e promotores eleitorais em 
serviço no dia das eleições.

22 de julho - segunda-feira

1. Data a partir da qual e até 22 de agosto de 2024, poderão habilitar-se, na Justiça 
Eleitoral, para votar em outra seção ou local, dentro do mesmo Município onde estão 
inscritas(os):

a) presas e presos provisórias(os) e adolescentes em unidades de internação, me-
diante formulário próprio encaminhado pela administração dos estabelecimentos 
penais e das unidades de internação de adolescentes;
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b) militares, agentes de segurança pública e guardas municipais em serviço no 
dia da eleição, mediante listagem encaminhada pela chefia ou comando do órgão 
aos quais estiverem subordinadas;
c) pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida;
d) indígenas, quilombolas, integrantes de comunidades tradicionais e residentes 
de assentamentos rurais;
e) juízas e juízes eleitorais, juízas e juízes auxiliares, servidoras e servidores da Jus-
tiça Eleitoral e promotoras e promotores eleitorais em serviço no dia das eleições, 
mediante listagem encaminhada pelo órgão ou unidade a que estiver vinculada(o) 
a eleitora ou o eleitor.

2. Data a partir da qual e até 30 de agosto de 2024, poderá habilitar se na Justiça 
Eleitoral para votar, desde que no mesmo Município da sua inscrição eleitoral:
a) a mesária ou o mesário, na seção em que atuará;
b) a(o) convocada(o) para prestar apoio logístico, no local onde atuará;
c) a(o) nomeada(o) para atuar nos testes de integridade das urnas eletrônicas, em 
local próximo ao evento;
d) a(o) agente penitenciária(o), a(o) policial penal, a servidora ou o servidor de 
estabelecimentos penal ou de unidade de internação de adolescentes custodia-
das(os), se estiver em serviço, na seção eleitoral do local, se for instalada.

26 de julho - sexta-feira

Último dia para a publicação do edital com os nomes das pessoas indicadas para 
compor as juntas eleitorais para o primeiro e eventual segundo
turnos de votação, contando-se da data da publicação o prazo de 3 (três) dias 
para que partidos políticos e federações apresentem impugnação (Código Elei-
toral, art. 36, § 2º).

30 de julho - terça-feira

Data até a qual o Tribunal Superior Eleitoral promoverá, em até 5 (cinco) minu-
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tos diários, contínuos ou não, requisitados às emissoras de rádio e de televisão, 
propaganda institucional destinada a incentivar a participação feminina, das(os) 
jovens e da comunidade negra na política e a esclarecer cidadãs e cidadãos sobre 
as regras e o funcionamento do sistema eleitoral brasileiro (Lei nº 9.504/1997, art. 
93-A; e Res.-TSE nº 23.610/2019, art. 116).

AGOSTO DE 2024
4 de agosto - domingo

Data até a qual, respeitado o período de 15 (quinze) dias que antecede a conven-
ção do partido político ou da federação para escolha de candidatas e candida-
tos, é permitida a realização de propaganda intrapartidária, com vista à indica-
ção de nomes para concorrer aos cargos de prefeito, vice prefeito e vereador, 
vedado o uso de rádio, televisão e outdoor e devendo a propaganda ser removida 
imediatamente após a convenção (Lei nº 9.504/1997, art. 36, § 1º e Res.-TSE nº 
23.610/2019, art. 2º, § 1º).

5 de agosto - segunda-feira

Último dia para que os partidos políticos e as federações realizem convenções 
para deliberar sobre a formação de coligações e sobre a escolha de candidatas 
e candidatos aos cargos de prefeito, vice-prefeito e vereador (Lei nº 9.504/1997, 
art. 8º, caput e Res.-TSE nº 23.609, art. 6º).

6 de agosto - terça-feira

Data a partir da qual é vedado às emissoras de rádio e de televisão, em sua pro-
gramação normal e em seu noticiário (Lei nº 9.504/1997, art. 45, I, IV, V e VI; e 
Res.-TSE nº 23.610/2019, art. 43):

a) transmitir, ainda que sob a forma de entrevista jornalística, imagens de rea-
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lização de pesquisa ou de qualquer outro tipo de consulta popular de natureza 
eleitoral em que seja possível identificar a(o) entrevistada(o) ou em que haja ma-
nipulação de dados;
b) veicular propaganda política;
c) dar tratamento privilegiado a candidata, candidato, partido político, federação 
ou coligação, inclusive sob a forma de retransmissão de live eleitoral;
d) veicular ou divulgar filmes, novelas, minisséries ou qualquer outro programa 
com alusão ou crítica voltada especificamente a candidata, candidato, partido 
político, federação ou coligação, mesmo que dissimuladamente, exceto progra-
mas jornalísticos ou debates políticos;
e) divulgar nome de programa que se refira a candidata ou candidato escolhida(o) 
em convenção, ainda se preexistente, inclusive se coincidente com seu nome ou 
nome escolhido para constar da urna eletrônica, hipótese em fica proibida sua 
divulgação, sob pena de cancelamento do respectivo registro.

7 DE AGOSTO - QUARTA-FEIRA  • (60 DIAS ANTES DO 1° TURNO)

1. Data a partir da qual é assegurada aos partidos políticos e às federações a prio-
ridade postal para a remessa de material de propaganda de suas candidatas e de 
seus candidatos (Código Eleitoral, art. 239; e Res.-TSE nº 23.610/2019, art. 120).

2. Último dia para que as juízas e os juízes eleitorais publiquem edital contendo 
o nome das pessoas nomeadas como mesárias e mesários e para prestar apoio 
logístico, incluídas as pessoas que atuarão nos testes de integridade das urnas 
eletrônicas, no primeiro e no eventual segundo turnos de votação, contando-se 
da publicação do edital o prazo de 5 (cinco) dias para que os partidos políticos e 
federações reclamem das nomeações e para que as pessoas nomeadas, salvo se 
o impedimento for superveniente, apresentem recusa (Código Eleitoral, art. 120, 
§ 4º; Lei nº 9.504/1997, art. 63, caput).

Excepcionam-se desse prazo as seções instaladas em estabelecimentos penais 
e unidades de internação de adolescentes.
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3. Último dia para publicação de edital com os locais designados para o funcio-
namento das Mesas Receptoras de Votos e de Justificativa, incluídas as agrega-
das, com a numeração ordinal e o local em que deverão funcionar, assim como 
a indicação da rua, do número e de qualquer outro elemento que facilite a sua 
localização, contando-se da publicação do edital o prazo de 3 (três) dias para que 
os partidos políticos e as federações reclamem da designação (Código Eleitoral 
135, caput e §§ 1º e 7º).

4. Último dia para a(o) presidente do tribunal regional eleitoral nomear a(o) presi-
dente, os integrantes das juntas eleitorais para o primeiro e o eventual segundo 
turnos de votação (Código Eleitoral, art. 36, § 1º).

5. Último dia para os tribunais regionais eleitorais designarem, em sessão pública, 
a Comissão de Auditoria da Votação Eletrônica, contando-se da sessão o prazo 
de 3 (três) dias para as entidades fiscalizadoras impugnarem a indicação de com-
ponente (Res.-TSE nº 23.673/2021, arts. 55, caput, e 56).

13 de agosto - terça-feira

Data-limite para que o Tribunal Superior Eleitoral publique a tabela com a repre-
sentação dos partidos políticos na Câmara dos Deputados e no Congresso Na-
cional, consideradas as novas totalizações do resultado das últimas eleições 
gerais que ocorrerem até 20 de julho de 2024, para divisão do tempo destinado 
à propaganda eleitoral gratuita no rádio e na televisão e para a realização de deba-
tes (Res.-TSE nº 23.610/2019, arts. 44, § 6º e 55, I).

15 de agosto - quinta-feira

1. Último dia para os partidos políticos, as federações e as coligações requererem 
o registro de candidatas e candidatos aos cargos de prefeito, vice-prefeito e ve-
readores (Lei nº 9.504/1997, art. 11, caput; Res.-TSE nº 23.609/2019, arts. 18, III e 
19, § 2º):
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a) até as 8h (oito horas), por transmissão via internet; ou
b) até as 19h (dezenove) horas, em mídia entregue nos cartórios eleitorais.

2. Último dia para os tribunais e conselhos de contas tornarem disponível à Justi-
ça Eleitoral relação daquelas(es) que tiveram suas contas relativas ao exercício de 
cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável e por decisão 
irrecorrível do órgão competente, ressalvados os casos em que a questão estiver 
submetida à apreciação do Poder Judiciário ou haja sentença judicial favorável 
à(ao) interessada(o) (Lei nº 9.504/1997, art. 11, § 5º).

3. Data a partir da qual os cartórios eleitorais e as secretarias dos tribunais eleito-
rais permanecerão abertos aos sábados, domingos e feriados (Lei Complementar 
nº 64/1990, art. 16).

4. Data a partir da qual e até 19 de dezembro, os prazos processuais relativos aos 
processos das eleições de 2024, salvo os submetidos ao procedimento do art. 22 
da Lei Complementar nº 64/1990, serão contados, conforme o caso, em cartório 
ou secretaria ou no PJe, de forma contínua e não serão prorrogados quando se 
vencerem aos sábados, domingos e feriados (Lei Complementar nº 64/1990, art. 
16; Res.-TSE nº 23.609/2019, art. 78; e Res.-TSE nº 23.608/2019, art. 7º).

5. Data a partir da qual e até 19 de dezembro de 2024, o mural eletrônico, men-
sagens instantâneas e mensagens eletrônicas serão utilizados para as comuni-
cações da Justiça Eleitoral nos processos de registro de candidatura, nas repre-
sentações, ressalvadas aquelas submetidas ao procedimento do art. 22 da LC 
64/90, nas reclamações, nos pedidos de direito de resposta e nas prestações de 
contas, observadas as regras específicas das resoluções respectivas (Res.-TSE 
nº 23.607/2019, art. 98, caput; Res.-TSE nº 23.608/2019, caput, art. 12 e Res.-TSE 
nº 23.609/2019, art. 38, caput).

6. Data a partir da qual e até a decisão final da Justiça Eleitoral, nos processos de 
registro de candidatura, o Ministério Público será intimado das decisões, dos des-
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pachos e, quando não publicados em sessão, dos acórdãos por meio eletrônico, 
com abertura imediata do prazo processual, mesmo após o término do período 
eleitoral (Res.-TSE nº 23.609/2019, art. 38, §§ 7º e 8º).

7. Data a partir da qual e até 19 de dezembro de 2024, nas representações, ressal-
vadas aquelas submetidas ao procedimento do art. 22 da LC 64/90, nas reclama-
ções, nos pedidos de direito de resposta e nas prestações de contas, o Ministério 
Público será intimado das decisões e dos despachos por meio eletrônico. (Res.-T-
SE nº 23.607/2019, art. 99 e Res.-TSE nº 23.608/2019, art. 12, §§ 7º e 8º).

8. Data a partir da qual e até 19 de dezembro de 2024, as partes e o Ministério 
Público serão intimados dos acórdãos, em sessão de julgamento, quando nela fo-
rem publicados. (Res.-TSE nº 23.607/2019, art. 99; Res.-TSE nº 23.608/2019, art. 
12, §§ 7º e 8º; e Res.-TSE nº 23.609/2019, art. 38, §§ 7º e 8º).

9. Último dia para que os órgãos municipais de direção dos partidos políticos e 
das federações participantes do pleito de Município, onde não haja emissora de 
rádio e de televisão, requeiram ao tribunal regional eleitoral a veiculação da propa-
ganda em rede pelas emissoras que os atingem, desde que a localidade seja apta 
à realização de segundo turno e seja operacionalmente viável realizar a retrans-
missão (Lei n° 9.504/1997, art. 48; Res.-TSE nº 23.610, art. 54, § 1º).

10. Data a partir da qual e até 25 de agosto de 2024, as juízas ou os juízes eleitorais 
responsáveis pela propaganda convocarão os partidos políticos, as federações e 
a representação das emissoras de televisão e de rádio para a elaboração de plano 
de mídia para uso da parcela do horário eleitoral gratuito a que tenham direito, 
assim como para realizar o sorteio para escolha da ordem de veiculação da pro-
paganda em rede (Lei nº 9.504/1997, art. 52 e Res.-TSE nº 23.610/2019, arts. 53, 
caput e § 1º).

11. Data até a qual e nos 3 (três) dias que antecedem a eleição, o Tribunal Superior 
Eleitoral poderá divulgar comunicados, boletins e instruções ao eleitorado em até 
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tínuos ou não, que poderão ser somados e usados em dias descontinuados, po-
dendo ceder, a seu juízo, parte desse tempo para utilização por tribunal regional 
eleitoral (Lei nº 9.504/1997, art. 93 e Res.-TSE nº 23.610, art. 115).

12. Último dia para que os partidos políticos providenciem a abertura de conta 
bancária específica destinada ao recebimento de doações de pessoas físicas 
para a campanha eleitoral, na Caixa Econômica Federal, no Banco do Brasil ou em 
outra instituição financeira com carteira comercial reconhecida pelo Banco Cen-
tral do Brasil, caso não a tenham (Res.-TSE nº 23.607/2019, art. 8º, § 1º, II).

13. Último dia para os partidos políticos encaminharem ao Tribunal Superior Elei-
toral os critérios definidos pelos órgãos de direção nacional para utilização, nas 
campanhas eleitorais, das doações recebidas de pessoas físicas ou das contri-
buições de filiadas e filiados recebidas em anos anteriores ao da eleição (Res.-TSE 
nº 23.607/2019, art. 18, II).

14. Data a partir da qual e até o dia 19 de dezembro de dezembro, os partidos po-
líticos, as federações, as coligações, as candidatas e os candidatos devem man-
ter o registro das operações de tratamento de dados pessoais, permanecendo 
a obrigação em caso de ajuizamento de ação na qual se apure irregularidade ou 
ilicitude no tratamento de dados pelas campanhas (Res.-TSE nº 23.610, art. 33-C, 
caput e § 2º).

56
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16 DE AGOSTO - SEXTA-FEIRA

1. Data a partir da qual será permitida a propaganda eleitoral, inclusive na internet 
(Lei nº 9.504/1997, arts. 36, caput, e 57-A e Res.-TSE nº 23.610/2019, arts. 2º e 
27).

2. Data a partir da qual a utilização de live por pessoa candidata para promoção 
pessoal ou de atos referentes a exercício de mandato, mesmo sem menção ao 
pleito, equivale à promoção de candidatura e constitui ato de campanha eleitoral 
de natureza pública (Res.-TSE nº 23.610/2019, art. 29-A, caput e § 1º).

3. Data a partir da qual e até 5 de outubro de 2024, as candidatas, os candidatos, 
os partidos, as federações e as coligações poderão fazer funcionar, entre 8h (oito 
horas) e 22h (vinte e duas horas), alto-falantes ou amplificadores de som, nos ter-
mos do art. 15 da Res.-TSE nº 23.610 de 2019 (Lei nº 9.504/1997, art. 39, § 3º; e 
Res.-TSE nº 23.610/2019, art. 15).

4. Data a partir da qual e até 3 de outubro, poderão ser realizados comícios e utili-
zada aparelhagem de sonorização fixa, entre 8h (oito horas) e 24h (vinte e quatro 
horas), com exceção do comício de encerramento da campanha, que poderá ser 
prorrogado por mais 2 (duas) horas (Código Eleitoral, art. 240, parágrafo único; Lei 
nº 9.504/1997, art. 39, § 4º e Res.-TSE nº 23.610/2019 art. 15, § 1º).

5. Data a partir da qual, até as 22h (vinte e duas horas) do dia 5 de outubro de 
2024, poderá haver distribuição de material gráfico, caminhada, carreata ou pas-
seata na qual se utilize outros meios de locomoção das pessoas, acompanhadas 
ou não por carro de som ou minitrio (Lei nº 9.504/1997, art. 39, § 9; e Res.-TSE nº 
23.610/2019, art. 16).

6. Data a partir da qual e até 4 de outubro, serão permitidas a divulgação paga, na 
imprensa escrita, e a reprodução na internet do jornal impresso, de até 10 (dez) 
anúncios de propaganda eleitoral, por veículo, em datas diversas, para cada can-
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didata ou candidato, no espaço máximo, por edição, de 1/8 (um oitavo) de pági-
na de jornal padrão e de 1/4 (um quarto) de página de revista ou tabloide (Lei nº 
9.504/1997, art. 43, caput; e Res.-TSE nº 23.610/2019, art. 42).

7. Data a partir da qual e até 4 de outubro, poderá haver circulação paga ou im-
pulsionada de propaganda eleitoral na internet (Res.-TSE nº 23.610/2019, art. 29, 
§ 11).

8. Último dia para o tribunal regional eleitoral indicar as emissoras que transmiti-
rão a propaganda eleitoral gratuita das candidatas e dos candidatos de Município 
onde não haja emissora de rádio e de televisão, se for requerido (Lei nº 9.504/1997, 
art. 48; Res.-TSE nº 23.610, art. 54, § 2º).

9. Data a partir da qual não será permitida a realização de enquetes relacionadas 
ao processo eleitoral e caberá o exercício do poder de polícia contra a sua divul-
gação (Lei nº 9.504/1997, art. 33, § 5º, c.c. o art. 36 e Res.-TSE nº 23.600/2019, 
art. 23).

10. Data a partir da qual, independente do critério para definição de prioridade, os 
serviços telefônicos, oficiais ou concedidos, farão instalar, nas sedes dos diretó-
rios devidamente registrados, telefones necessários, mediante
requerimento da(o) respectiva(o) presidente e pagamento das taxas devidas (Có-
digo Eleitoral, art. 256, § 1º; e Res.-TSE nº 23.610/2019, art. 118, parágrafo único).

11. Data até a qual as juízas e os juízes eleitorais competentes que concluírem ne-
cessários, nas capitais dos Estados, relatórios de impacto à proteção de dados 
expedirão ofício dirigido a todos os partidos políticos, federações e coligações 
que registrarem candidaturas para o cargo de prefeito, informando o prazo em 
que deverá ser atendida a requisição (Res.-TSE nº 23.610/2019, art. 33-D, § 1º).

17 de agosto - sábado
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1. Data-limite para as pessoas responsáveis por repartições, órgãos e unidades 
do serviço público federal, estadual e municipal oficiarem ao juízo eleitoral cor-
respondente, informando o número, a espécie e a lotação dos veículos e em-
barcações de que dispõem para o transporte gratuito de eleitoras e de eleitores 
residentes em zonas rurais, aldeias indígenas, comunidades remanescentes dos 
quilombos e comunidades tradicionais para o primeiro e eventual segundo turno 
de votação (Lei nº 6.091/1974, art. 3º).

2. Data-limite para que o poder público informe ao juízo eleitoral itinerários, horá-
rios e modalidades de transporte que irá ofertar gratuitamente nos dias de vota-
ção.

20 de agosto - terça-feira

Data-limite para que o Tribunal Superior Eleitoral divulgue em sua página da inter-
net os percentuais de candidaturas de femininas e de pessoas negras por parti-
do político, calculados sobre o total de candidaturas que constaram de pedidos 
coletivos (RRC) e individuais (RRCI) no território nacional, para a destinação dos 
recursos do fundo partidário e do FEFC, de acordo com as reservas estabelecidas 
no § 4º do art. 17 e no § 3º do art. 19 da Resolução
TSE nº 23.607 de 2019.

22 DE AGOSTO - QUINTA-FEIRA •  45 DIAS ANTES DO 1º TURNO

Último dia para o requerimento, a alteração ou o cancelamento da habilitação 
para votar em seção distinta da origem dentro do mesmo Município de:
a) presas e presos provisórias(os) e adolescentes em unidades de internação,
b) militares, agentes de segurança pública e guardas municipais em serviço no dia 
da eleição;
c) com deficiência ou mobilidade reduzida;
d) indígenas, quilombolas, integrantes de comunidades tradicionais e residentes 
de assentamentos rurais;
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e) e juízas e juízes eleitorais, juízas e juízes auxiliares, servidoras e servidores da 
Justiça Eleitoral e promotoras e promotores eleitorais em serviço no dia das elei-
ções.

23 de agosto - sexta-feira

Último dia para as emissoras distribuírem entre si as atribuições relativas ao for-
necimento de equipamentos e mão de obra especializada para a geração da pro-
paganda eleitoral e definirem a forma de veiculação de sinal único de propaganda 
e a forma pela qual todas as emissoras deverão captar e retransmitir o sinal (Res.-
-TSE nº 23.610/2019, art. 64, § 2º).

25 de agosto – domingo

Data-limite para que as juízas ou os juízes eleitorais responsáveis pela propaganda 
convoquem os partidos políticos, as federações e a representação das emissoras 
de televisão e de rádio para a elaboração de plano de mídia para uso da parcela do 
horário eleitoral gratuito a que tenham direito e para realizar o sorteio para esco-
lha da ordem de veiculação da propaganda em rede (Lei nº 9.504/1997, art. 52 e 
Res.-TSE nº 23.610/2019, arts. 53, caput e § 1º).

27 de agosto - terça-feira

Último dia para os partidos políticos e federações indicarem até 3 (três) pessoas 
para compor a Comissão Especial de Transporte para o primeiro
e eventual segundo turnos de votação (Lei nº 6.091, art. 14, § 1º e art. 15; e Res.- 
TSE nº 9.641/1974, art. 13, §§ 1º e 3º).

28 de agosto - quarta-feira

1. Último dia para os partidos, as federações e as coligações indicarem ao grupo 
de emissoras ou à emissora responsável pela geração do sinal para veiculação da 
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propaganda eleitoral gratuita, as pessoas autorizadas a entregar os mapas e as 
mídias, comunicando eventual substituição com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) 
horas de antecedência, dispensado o credenciamento para as(os) presidentes 
das legendas e as(os) vice-presidentes e delegadas(os) credenciadas(os), me-
diante certidão obtida no sítio eletrônico do TSE (Res.-TSE nº 23.610/2019, art. 
65, §§ 1º e 3º).

2. Último dia para o grupo de emissoras e as emissoras responsáveis pela geração 
fornecerem à Justiça Eleitoral, aos partidos políticos, às federações e às coliga-
ções, por formulário estabelecido no Anexo II da Res.- TSE nº 23.610/2019, seus 
telefones, endereços, inclusive eletrônico, e nomes das pessoas responsáveis 
pelo recebimento de mapas e de mídias (Res.-TSE nº 23.610/2019, art. 65, § 8º).

29 de agosto - quinta-feira

Último dia para agregação de seções pelas zonas eleitorais.

30 de agosto - sexta-feira

1. Último dia para que as juízas e os juízes eleitorais publiquem edital com os no-
mes das pessoas designadas mesárias e mesários nas seções instaladas em es-
tabelecimentos penais e nas unidades de internação de adolescentes, contando-
-se da publicação do edital o prazo de 5 (cinco) dias para que os partidos políticos 
e federações reclamem das nomeações e para que as pessoas nomeadas, salvo 
se o impedimento for superveniente, apresentem recusa (Código Eleitoral, art. 
120, § 4º; Lei nº 9.504/1997, art. 63, caput).

2. Último dia para que o requerimento, a alteração ou o cancelamento da habili-
tação para votar em seção distinta da origem dentro do mesmo município seja 
formulado por:
a) mesárias e mesários e as convocadas para apoio logístico, incluídas aquelas 
nomeadas para atuarem nos testes de integridade das urnas eletrônicas;
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b) agentes penitenciárias(os), policiais penais e servidoras de estabelecimentos 
penais e de unidades de internação de adolescentes custodiadas(os) nos quais 
haverá instalação de seções eleitorais.

3. Data a partir da qual e até 3 de outubro de 2024 será veiculada a propagan-
da eleitoral gratuita no rádio e na televisão relativa ao primeiro turno (Lei nº 
9.504/1997, arts. 47, caput, e 51; e Res.-TSE nº 23.610/2019, art. 49).

4. Último dia para os partidos efetuarem a distribuição dos recursos públicos do 
Fundo Especial de Financiamento de Campanha e do Fundo Partidário às candi-
daturas femininas e de pessoas negras (Res.-TSE nº 23.607/2019, arts. 17, § 10, e 

SETEMBRO DE 2024

1º de setembro - domingo

1. Observada a data da Cerimônia de Assinatura Digital e Lacração dos Sistemas, 
último dia para o Tribunal Superior Eleitoral homologar os programas de verifica-
ção dos sistemas eleitorais desenvolvidos pelas entidades fiscalizadoras para fins 
de auditoria (Res.-TSE nº 23.673/2021, art. 16, § 1º).

2. Último dia para os tribunais eleitorais requisitarem, por ofício, à Receita Federal 
e às secretarias estaduais e municipais de Fazenda arquivo eletrônico com as no-
tas fiscais eletrônicas relativas ao fornecimento de bens e serviços para campa-
nha eleitoral (Res.-TSE nº 23.607/2019, art. 92, § 2º, I).

3. Último dia para os tribunais eleitorais requisitarem, por ofício, aos Poderes Exe-
cutivos Estadual, Distrital e Municipal arquivo eletrônico com identificação dos 
permissionários de serviço público (Res.-TSE nº 23.607/2019, 92-A, § 2º, I).
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2 de setembro - segunda-feira

Último dia para agregação de seções pelos tribunais regionais eleitorais.

3 de setembro - terça-feira

Data a partir da qual estará disponível, no e-Título ou na internet, o serviço de con-
sulta à seção de votação, atualizada com as informações a respeito da transfe-
rência temporária da eleitora ou do eleitor.

6 DE SETEMBRO - SEXTA-FEIRA • 30 DIAS ANTES DO 1º TURNO

1. Último dia para que, se a convenção não tiver indicado o número máximo de 
candidaturas para o cargo de vereador, os órgãos de direção dos partidos políti-
cos e das federações preencham as vagas remanescentes, observando os per-
centuais mínimo e máximo para candidaturas de cada gênero (Lei nº 9.504/1997, 
art. 10, § 5º; e Res.-TSE nº 23.609/2019, art. 17, § 7º)..

2. Último dia para que a(o) presidente da junta eleitoral comunique à(ao) presi-
dente do tribunal regional eleitoral os nomes de escrutinadoras, escrutinadores 
e auxiliares que houver designado e publique o respectivo edital, contando-se da 
publicação o prazo de 3 (três) dias para que o partido político, a federação ou a 
coligação apresente impugnação (Código Eleitoral, art. 39).

3. Último dia para o juízo eleitoral instalar Comissão Especial de Transporte (Lei nº 
6.091/1974, art. 14 e Res.-TSE nº 9.641/1974, art. 13).

4. Último dia para o planejamento, pela juíza ou pelo juiz eleitoral, da execução do 
serviço de transporte de eleitoras e eleitores e para a requisição dos veículos e 
embarcações necessários aos órgãos ou unidades do serviço público, relativa-
mente ao primeiro e eventual segundo turnos de votação (Lei nº 6.091/1974, art. 
3º, § 2º).
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5. Observada a data da Cerimônia de Assinatura Digital e Lacração dos Sistemas, 
último dia para o Tribunal Superior Eleitoral convocar as entidades fiscalizadoras 
para o evento, solicitando manifestação de interesse em assinar digitalmente os 
programas (Res.-TSE nº 23.673/2021, art. 19, parágrafo único).

9 de setembro - segunda-feira

Data a partir da qual e até 13 de setembro de 2024, os partidos políticos, as can-
didatas e os candidatos deverão enviar à Justiça Eleitoral, pelo Sistema de Pres-
tação de Contas Eleitorais (SPCE), a prestação parcial de contas, dela constando 
o registro da movimentação financeira e/ou estimável em dinheiro ocorrida desde 
o início da campanha até 8 de setembro de 2024, para cumprimento do disposto 
no inciso II do § 4º do art. 28 da Lei nº 9.504 de 1997 (Res.-TSE nº 23.607/2019, art. 
47, § 4º).

11 de setembro - quarta-feira

Observada a data marcada para a Cerimônia de Assinatura Digital e Lacração dos 
Sistemas, último dia para que as entidades fiscalizadoras que demonstrarem in-
teresse em assinar digitalmente os sistemas eleitorais com seus próprios progra-
mas de verificação informarem à Secretaria de Tecnologia da Informação do TSE 
e apresentarem o certificado digital com o qual assinarão os programas (Res.-TSE 
nº 23.673/2021, art. 22, § 1º).

13 de setembro - sexta-feira

Último dia para que os partidos políticos, as candidatas e os candidatos enviem à 
Justiça Eleitoral, pelo Sistema de Prestação de Contas Eleitorais (SPCE), a pres-
tação parcial de contas, dela constando o registro da movimentação financeira e/
ou estimável em dinheiro ocorrida desde o início da campanha até 8 de setembro 
de 2024, para cumprimento do disposto no inciso II do § 4º do art. 28 da Lei nº 
9.504 de 1997 (Res.-TSE nº 23.607/2019, art. 47, § 4º).
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14 de setembro - sábado

Último dia para os partidos políticos, as federações e as coligações comunicarem 
à Justiça Eleitoral anulações de deliberações dos atos decorrentes de convenção 
partidária, observado, quanto à escolha de novas(os) candidatas(os), a neces-
sidade de o pedido de registro ser apresentado à Justiça Eleitoral nos 10 (dez) 
dias seguintes à deliberação (Lei nº 9.504/1997, art. 7º, §§ 3º e 4º; e Res.-TSE nº 
23.609/2019, art. 8º, § 1º).

15 de setembro - domingo

Data em que será divulgada, na internet, a prestação parcial de contas da campa-
nha das candidatas, dos candidatos e dos partidos políticos com a indicação dos 
nomes, do CPF ou CNPJ das(os) doadoras(es) e dos respectivos valores doados, 
observadas as diretrizes para tratamento de dados pessoais da Lei nº 13.709 de 
2018 e da Resolução-TSE nº 23.650 de 2021 (Lei nº 9.504/1997, art. 28, § 4º, II; e 
Res.-TSE nº 23.607/2019, art. 47, § 5º).

16 DE SETEMBRO - SEGUNDA-FEIRA • 20 DIAS ANTES DO 1° TURNO

1. Data em que todos os pedidos de registro de candidaturas aos cargos de pre-
feito, vice-prefeito e vereador, inclusive os impugnados e os respectivos recur-
sos, devem estar julgados pelas instâncias ordinárias e publicadas as decisões 
(Lei nº 9.504/1997, art. 16, § 1º e Res.-TSE nº 23.609/2019, art. 54).
2. Último dia para o pedido de substituição de candidatas ou de candidatos para 
os cargos majoritários e proporcionais, exceto se a substituição decorrer de fa-
lecimento, caso em que poderá ser efetivado após esta data, observado, em 
qualquer situação, o prazo de até 10 (dez) dias contados do fato, inclusive anu-
lação de convenção, ou da decisão judicial que deu origem à substituição (Lei nº 
9.504/1997, arts. 7º, § 4º, e 13, §§ 1º e 3º; e Res.-TSE nº 23.609/2019, art. 72 § 3º).
3. Último dia para a Comissão de Auditoria da Votação Eletrônica expedir ofício 
aos partidos políticos para informar o horário e o local onde será realizada a esco-
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lha ou o sorteio das seções cujas urnas serão auditadas no primeiro turno (Res.-T-
SE nº 23.673/2021, art. 54. § 2º).

4. Último dia para os tribunais regionais eleitorais informarem, em edital e median-
te divulgação nos respectivos sítios eletrônicos na internet, os locais onde serão 
realizadas as auditorias de funcionamento das urnas (Res.- TSE nº 23.673/2021, 
art. 54, § 1º).

5. Data-limite para que os sistemas eleitorais e os programas de verificação de-
senvolvidos pelas entidades fiscalizadoras sejam lacrados, mediante apresen-
tação, compilação, assinatura digital e guarda das mídias pelo Tribunal Superior 
Eleitoral em Cerimônia de Assinatura Digital e Lacração dos Sistemas, contan-
do-se do encerramento da cerimônia o prazo de 5 (cinco) dias para as entidades 
fiscalizadoras impugnarem os programas a serem utilizados nas eleições de 2024 
(Lei nº 9.504/1997, art. 66, §§ 2º e 3º; Res.-TSE nº 23.673/2021, arts. 19 e 33).

21 DE SETEMBRO - SÁBADO  15 DIAS ANTES DO 1° TURNO

1. Data a partir da qual e até 8 de outubro, nenhuma candidata ou candidato pode-
rá ser detida(o) ou presa(o), salvo em flagrante delito (Código Eleitoral, art. 236, 
§ 1º).

2. Data-limite para a juíza ou o juiz eleitoral requisitar servidoras, servidores e as 
instalações de órgãos da Administração Pública direta ou indireta da União, dos 
Estados e dos Municípios para possibilitar a execução dos serviços de transporte 
para o primeiro e eventual segundo turno de votação (Lei nº 6.091/1974, art. 1º, § 
2º).

3. Data em que deverá ser divulgado o quadro geral de percursos e horários pro-
gramados para o transporte de eleitoras e de eleitores para o primeiro e eventual 
segundo turnos de votação, contando-se da divulgação o prazo de 3 (três) dias 
para que os partidos políticos, as federações, as candidatas, os candidatos, as 
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eleitoras e os eleitores apresentem reclamação (Lei nº 6.091/1974, art. 4º).

26 DE SETEMBRO - QUINTA-FEIRA  • 10 DIAS ANTES DO 1° TURNO

1. Data a partir da qual os tribunais regionais eleitorais realizarão ações para escla-
recer a população sobre o que é necessário para votar, vedada a contratação de 
terceiros para prestação desse serviço.

2. Data-limite para a definição, pela Comissão de Auditoria da Votação Eletrônica, 
dos locais onde serão realizados os Testes de Integridade com Biometria, para o 
primeiro turno (Res.-TSE nº 23.673/2021, art. 53-C, I, c).

30 de setembro - segunda-feira

Último dia para o registro, no Sistema de Registro de Pesquisas Eleitorais (PesqE-
le), das pesquisas de opinião pública realizadas em data anterior ao dia das elei-
ções, para conhecimento público, relativas ao pleito ou às(aos) candidatas(os), 
que se pretenda divulgar no dia das eleições, no horário legalmente permitido 
(Res.-TSE nº 23.600/2019, art. 11).



68

OUTUBRO DE 2024

1° DE OUTUBRO - TERÇA-FEIRA • 5 DIAS ANTES DO 1° TURNO

1. Data a partir da qual e até 8 de outubro nenhuma eleitora ou eleitor poderá ser 
presa(o) ou detida(o), salvo em flagrante delito, ou em virtude de sentença cri-
minal condenatória por crime inafiançável, ou por desrespeito a salvo-conduto 
(Código Eleitoral, art. 236, caput).

2. Último dia para a juíza ou o juiz eleitoral designar horário e local para a verifi-
cação da integridade e autenticidade dos sistemas Transportador e JE-Connect 
instalados nos microcomputadores, no primeiro turno (Res.-TSE nº 23.673/2021, 
art. 43, §1°).

3 DE OUTUBRO - QUINTA-FEIRA • 3 DIAS ANTES DO 1° TURNO

1. Último dia para a divulgação da propaganda eleitoral gratuita no rádio e na tele-
visão relativa ao primeiro turno (Lei nº 9.504/1997, art. 47, caput; Código Eleitoral, 
art. 240, parágrafo único; e Res.-TSE nº 23.610/2019, art. 49).

2. Último dia para a realização de comícios e utilização de aparelhagem de sono-
rização fixa, entre as 8h (oito horas) e as 24h (vinte e quatro horas), com exceção 
do comício de encerramento da campanha, que poderá ser prorrogado por mais 
2 (duas) horas (Código Eleitoral, art. 240, parágrafo único; Lei nº 9.504/1997, art. 
39, § 4º; e Res.-TSE nº 23.610/2019, arts. 5º e 15, § 1º).

3. Último dia para a realização de debate no rádio e na televisão, admitida sua ex-
tensão até as 7h (sete horas) do dia 4 de outubro (Res.-TSE nº 23.610/2019 art. 
46, IV).

4. Data a partir da qual e até 7 de outubro, o juízo eleitoral ou a(o) presidente da 
Mesa Receptora poderá expedir salvo-conduto em favor de eleitora ou de eleitor 
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que sofrer violência moral ou física na sua liberdade de votar ou pelo fato de haver 
votado (Código Eleitoral, art. 235).

5. Data a partir da qual e até 5 de outubro de 2024, o Tribunal Superior Eleitoral 
poderá divulgar comunicados, boletins e instruções ao eleitorado, em até 10 (dez) 
minutos diários requisitados às emissoras de rádio e de televisão, contínuos ou 
não, que poderão ser somados e usados em dias descontinuados, podendo ce-
der, a seu critério, parte desse tempo para utilização por tribunal regional eleitoral 
(Lei nº 9.504/1997, art. 93 e Res.-TSE nº 23.610/2019, art. 115).

6. Último dia para os tribunais regionais eleitorais divulgarem na internet os pon-
tos de transmissão de dados que funcionarão em locais distintos do local de fun-
cionamento da junta eleitoral, para o primeiro turno.

4 DE OUTUBRO - SEXTA-FEIRA  • 2 DIAS ANTES DO 1° TURNO

1. Último dia para divulgação paga, na imprensa escrita, e reprodução, na inter-
net, de jornal impresso, de até 10 (dez) anúncios de propaganda eleitoral, por ve-
ículo, em datas diversas, para cada candidata ou candidato, no espaço máximo, 
por edição, de 1/8 (um oitavo) de página de jornal padrão e de 1/4 (um quarto) 
de página de revista ou tabloide (Lei nº 9.504/1997, art. 43, caput; Res.-TSE nº 
23.610/2019, art. 42).

2. Último dia para a circulação paga ou impulsionada de propaganda eleitoral na 
internet, mesmo se a contratação tiver sido realizada antes desse prazo, cabendo 
ao provedor de aplicação, que comercializa o impulsionamento, realizar o desliga-
mento da veiculação de propaganda eleitoral (Res.-TSE nº 23.610/2019, art. 29, § 
11).

3. Data-limite para os juízos eleitorais publicarem edital de convocação das(dos) 
representantes do Ministério Público e da Ordem dos Advogados do Brasil e das(-
dos) fiscais, delegadas e delegados dos partidos políticos, das federações e das 



70
coligações, para acompanharem a emissão da Zerésima do Sistema de Gerencia-
mento da Totalização relativa ao primeiro turno.

4. Data-limite para a audiência destinada à verificação da integridade e autentici-
dade dos sistemas Transportador e JE-Connect, em computador e em disposi-
tivo para uso no primeiro turno das eleições, a critério do juízo eleitoral, conside-
rando a logística de deslocamento dos equipamentos (Res. TSE n° 23.673/2021, 
art. 43, caput e § 4º).

5. Último dia para a(o) presidente do partido político ou da federação, a(o) re-
presentante da coligação ou outra pessoa por elas(eles) indicada comunicarem 
aos juízos eleitorais os nomes das pessoas autorizadas a expedir as credenciais 
das(os) fiscais e das(os) delegadas(os) habilitadas(os) a fiscalizar os trabalhos de 
votação, apuração e totalização do primeiro turno das eleições (Lei nº 9.504/1997, 
art. 65, § 3º).

6. Último dia para a(o) presidente do partido político ou da federação, a(o) repre-
sentante da coligação ou outra pessoa por elas(eles) indicada comunicarem aos 
juízos eleitorais os nomes das pessoas autorizadas a fiscalizar os trabalhos de 
votação do primeiro turno nas seções eleitorais instaladas nos estabelecimentos 
penais e de internação de adolescentes (Lei nº 9.504/1997, art. 65, § 3º).

7. Data a partir da qual a força armada não poderá se aproximar do lugar da vota-
ção ou nele adentrar sem ordem judicial ou da(o) presidente da Mesa Receptora, 
exceto nos estabelecimentos penais e nas unidade de internação de adolescen-
tes, respeitado o sigilo do voto, devendo se conservar a 100 m (cem metros) da 
seção eleitoral.

5 DE OUTUBRO - SÁBADO • 1 DIA ANTES DO 1° TURNO

1 Data até a qual as candidatas, os candidatos, os partidos, as federações e as 
coligações poderão fazer funcionar, entre as 8h (oito horas) e as 22h (vinte e duas 
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horas), alto-falantes ou amplificadores de som, nos termos do art. 15 da Res.-TSE 
nº 23.610 de 2019 (Lei nº 9.504/1997, art. 39, § 3º; e Res.-
TSE nº 23.610/2019, art. 15).

2. Último dia para, até as 22h (vinte e duas horas), poder-se proomover distribui-
ção de material gráfico e realização de caminhada, carreata ou passeata, acom-
panhados ou não por carro de som ou minitrio (Lei nº 9.504/1997, art. 39, § 9º; e 
Res.-TSE nº 23.610/2019, art. 16).

3. Data em que a Comissão de Auditoria da Votação Eletrônica deverá promover, 
entre as 7h (sete horas) e as 12h (doze horas), no local e horário previamente divul-
gados, a escolha ou o sorteio das seções eleitorais que serão submetidas às audi-
torias da votação eletrônica no primeiro turno (Res.- TSE nº 23.673/2021, art. 57).

4. Último dia para o Tribunal Superior Eleitoral publicar, na sua página da internet, 
os arquivos com as correspondências esperadas entre urna e seção e os logs do 
Sistema GEDAI-UE das máquinas utilizadas para geração das mídias relativas ao 
primeiro turno, devendo eventuais atualizações serem complementadas até as 
16 h (dezesseis horas) do dia da eleição, observado o horário de Brasília.

5. Data na qual, a partir das 12h (doze horas), as funcionalidades relativas ao ge-
renciamento da totalização dos resultados para o primeiro turno estarão disponí-
veis no SISTOT, em todas as instâncias, pelos procedimentos definidos na “Seção 
I - Dos Sistemas de Transmissão e Totalização” da Resolução de Atos Gerais do 
Processo Eleitoral de 2024.

6. Último dia para que a entidade fiscalizadora interessada em utilizar programa 
próprio para verificação da assinatura e do resumo digital na urna na seção elei-
toral designada para auditoria no primeiro turno, providencie cópia do programa 
em mídia apropriada, de acordo com orientações técnicas publicadas no sítio do 
Tribunal Superior Eleitoral (Res.-TSE nº 23.673/2021, art. 78, §1°).
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7. Verificação, no Tribunal Superior Eleitoral, em horário previamente comunicado 
por ofício às entidades fiscalizadoras, da integridade e autenticidade dos siste-
mas de Gerenciamento da Totalização (SISTOT), Receptor de Arquivos de Urnas 
(RecBU), InfoArquivos e Transportador WEB (Res.-TSE nº 23.673/2021, art. 41, § 
2°).

8. Data até a qual o Tribunal Superior Eleitoral poderá divulgar comunicados, bo-
letins e instruções ao eleitorado, em até 10 (dez) minutos diários requisitados às 
emissoras de rádio e de televisão, contínuos ou não, que poderão ser somados e 
usados em dias descontinuados, podendo ceder, a seu critério, parte desse tem-
po para utilização por tribunal regional eleitoral (Lei nº 9.504/1997, art. 93; e Res.-
-TSE nº 23.610/2019, art. 115).

9. Data a partir da qual colecionadoras(es), atiradoras(es) e caçadoras(es) ficam 
proibidos, em todo o território nacional, de transportar armas e munições.

6 DE OUTUBRO
DOMINGO DIA DAS ELEIÇÕES (1º TURNO)

1. Data em que se realizará a votação do primeiro turno das eleições, para os car-
gos de prefeito, vice-prefeito e vereador, por sufrágio universal e voto direto e 
secreto, observando-se, na seção eleitoral (Constituição Federal, arts. 14, caput 
e 29, I e II; Código Eleitoral, art. 82; Lei nº 9.504/1997, art. 1º, parágrafo único, II, e 
art. 3º):

A partir das 7 horas (horário de Brasília)
1.1. Instalação da seção eleitoral (Código Eleitoral, art. 142).
1.2. Emissão dos Relatórios Zerésima e Resumo da Zerésima da urna eletrônica 
instalada na seção eleitoral.
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Às 8 horas (horário de Brasília)
1.3. Início da votação (Código Eleitoral, arts. 143 e 144).

Às 17 horas (horário de Brasília)
1.4. Encerramento da votação (Código Eleitoral, arts. 144 e 153).

A partir das 17 horas (horário de Brasília)
1.5. Emissão dos boletins de urna.

2. Data na qual funcionarão as Mesas Receptoras de Justificativa, das 8h (oito 
horas) às 17h (dezessete horas), horário de Brasília.

3. Último dia para o partido político ou federação requerer o cancelamento do re-
gistro de candidata ou candidato expulsa(o) de seu partido, em processo no qual 
seja assegurada a ampla defesa, com observância das normas estatutárias (Lei nº 
9.504/1997, art. 14; e Res.-TSE nº 23.609/2019, art. 71).

4. Data-limite para candidatas, candidatos e partidos arrecadarem recursos e 
contraírem obrigações, ressalvada a hipótese de arrecadação com o fim exclusi-
vo de quitação de despesas já contraídas e não pagas até esta data (Res.-TSE nº 
23.607/2019, art. 33).

5. Data na qual será realizada, por amostragem e em ambiente controlado, o Tes-
te de Integridade das Urnas Eletrônicas, em cada unidade da Federação, em local 
público e com expressiva circulação de pessoas, designado pelo TRE, no mes-
mo dia e horário da votação oficial (Lei nº 9.504/1997, art. 66, § 6º; Res.-TSE nº 
23.673/2021, art. 53, I).

6. Data na qual, a partir das 7h (sete horas), horário de Brasília, e antes da emissão 
da Zerésima nas seções eleitorais escolhidas ou sorteadas pela Comissão de Au-
ditoria da Votação Eletrônica para o primeiro turno, será realizada a verificação de 
autenticidade e integridade dos sistemas instalados nas respectivas urnas (Res.-
-TSE nº 23.673/2021, art. 53, II).
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7. Data na qual, até as 16 h (dezesseis horas), horário de Brasília, os arquivos com 
as correspondências esperadas entre urna e seção e os logs do Sistema GEDAI-
-UE das máquinas utilizadas para geração das mídias relativos ao primeiro turno 
devem estar atualizados na página da internet do Tribunal Superior Eleitoral.

8. Data na qual o Tribunal Superior Eleitoral disponibilizará em sua página da inter-
net os boletins de urna enviados para totalização e as tabelas de correspondên-
cias efetivadas durante todo o período em que os receber.

9. Data a partir da qual e até 19 de outubro de 2024, os dados dos resultados rela-
tivos ao primeiro turno das eleições estarão disponíveis em centro de dados pro-
vido pelo Tribunal Superior Eleitoral.

10. Data na qual, a partir das 17h (dezessete horas), horário de Brasília, serão di-
vulgados os resultados da votação, incluindo os votos em branco, os nulos e as 
abstenções.

7 DE OUTUBRO - SEGUNDA-FEIRA  • 1 DIA APÓS O 1° TURNO

1. Data a partir da qual, decorrido o prazo de 24 (vinte e quatro) horas do encer-
ramento da votação, até 26 de outubro, as candidatas, os candidatos, os parti-
dos, as federações e as coligações participantes do segundo turno poderão fazer 
funcionar, entre as 8h (oito horas) e as 22h (vinte e duas horas), alto-falantes ou 
amplificadores de som, nos termos do art. 15 da Res.- TSE nº 23.610 de 2019 (Có-
digo Eleitoral, art. 240, parágrafo único, Lei nº 9.504/1997, art. 39, § 3º; Res.-TSE 
nº 23.610/2019, art. 15).

2. Data a partir da qual, decorrido o prazo de 24 (vinte e quatro) horas do encerra-
mento da votação, até 24 de outubro, poderão ser realizados comícios e utilizada 
aparelhagem de sonorização fixa, entre as 8h (oito horas) e as 24h (vinte e quatro 
horas), com exceção do comício de encerramento da campanha, que poderá ser 
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prorrogado por mais 2 (duas) horas (Código Eleitoral, art. 240, parágrafo único; Lei 
nº 9.504/1997, art. 39, § 4º; e Res.-TSE nº 23.610/2019 art. 15, § 1º).

3. Data a partir da qual, decorrido o prazo de 24 (vinte e quatro) horas do encer-
ramento da votação em primeiro turno e até 26 de outubro, poderá haver distri-
buição de material gráfico, caminhada, carreata ou passeata, acompanhadas ou 
não por carro de som ou minitrio (Código Eleitoral, art. 240, parágrafo único; Lei nº 
9.504/1997, art. 39, § 9º; Res.-TSE nº 23.610/2019, art. 16).

4. Data a partir da qual e até 25 de outubro, serão permitidas a divulgação paga, 
na imprensa escrita, e a reprodução na internet do jornal impresso, de até 10 (dez) 
anúncios de propaganda eleitoral, por veículo, em
datas diversas, para cada candidata ou candidato, no espaço máximo, por edição, 
de 1/8 (um oitavo) de página de jornal padrão e de 1/4 (um quarto) de página de 
revista ou tabloide (Lei nº 9.504/1997, art. 43, caput; Res.-TSE nº 23.610/2019, 
art. 42).

5. Data a partir da qual e até 25 de outubro, poderá haver circulação paga ou im-
pulsionada de propaganda eleitoral na internet (Res.-TSE nº 23.610/2019, art. 29, 
§ 11).

6. Último dia para que, observada a divulgação do resultado provisório do primeiro 
turno, órgãos municipais de direção dos partidos políticos e federações partici-
pantes do segundo turno das eleições de Município onde não haja emissora de rá-
dio e de televisão e seja operacionalmente viável realizar a retransmissão possam 
requerer ao tribunal regional eleitoral a veiculação da propaganda em rede pelas 
emissoras que os atingem (Lei nº 9.504/1997, art. 48).

7. Último dia para os tribunais regionais eleitorais informarem, em edital e por 
divulgação nos respectivos sítios eletrônicos na internet, os locais onde serão 
realizadas as auditorias de funcionamento das urnas relativas ao segundo turno 
(Res.-TSE nº 23.673/2021, art. 54, §1°).
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8. Último dia para a Comissão de Auditoria da Votação Eletrônica expedir ofício 
aos partidos políticos comunicando-os sobre o horário e o local onde será reali-
zada a escolha ou o sorteio das seções cujas urnas serão auditadas no segundo 
turno (Res.-TSE nº 23.673/2021, art. 54, §2°).

9. Data a partir da qual as entidades fiscalizadoras poderão solicitar à Justiça Elei-
toral (Res.-TSE nº 23.673/2021, art. 46, I a VIII):
a) arquivos de log do Transportador, do Receptor de Arquivos de Urna e do banco 
de dados da totalização;
b) arquivos de imagens dos Boletins de Urnas (BUs);
c) arquivos de Registro Digital do Voto (RDV);
d) arquivos de log das urnas;
e) relatório de BUs pendentes, sua motivação e respectiva decisão;
f) relatório Resultado da Totalização emitido pelo Sistema de Gerenciamento da 
Totalização (SISTOT), incluindo a relação das seções em que o boletim de urna 
tenha sido gerado em urna substituta;
g) arquivos de dados de votação por seção;
h) relatório com dados sobre o comparecimento e a abstenção em cada seção 
eleitoral.

10. Data até a qual colecionadoras(es), atiradoras(es) e caçadoras(es) ficam proi-
bidos, em todo o território nacional, de transportar armas e munições.
11. Data até a qual a força armada não poderá aproximar-se do lugar da votação ou 
nele adentrar sem ordem judicial ou da(o) presidente da Mesa Receptora, exce-
to nos estabelecimentos penais e nas unidades de internação de adolescentes, 
respeitado o sigilo do voto, devendo se conservar a 100 m (cem metros) da seção 
eleitoral.

12. Data a partir da qual estará suspenso o fornecimento da certidão de quitação 
eleitoral pela internet, pelo Sistema Elo e pelo e-Título.
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8 DE OUTUBRO - TERÇA-FEIRA  • 2 DIAS APÓS O 1° TURNO

1. Último dia da validade de salvo-conduto expedido por juíza ou juiz eleitoral ou 
a(o) presidente da Mesa Receptora em favor de eleitora ou de eleitor que sofrer 
violência moral ou física na sua liberdade de votar ou pelo fato de haver votado 
(Código Eleitoral, art. 235, parágrafo único).

2. Término do período em que nenhuma eleitora ou eleitor poderá ser presa(o) ou 
detida(o) (Código Eleitoral, art. 236, caput).

9 DE OUTUBRO - QUARTA-FEIRA • 3 DIAS APÓS O 1° TURNO

Último dia para a mesária ou o mesário que abandonou os trabalhos durante a vo-
tação apresentar justificativa ao juízo eleitoral (Código Eleitoral, art. 124, § 4º).

11 DE OUTUBRO - SEXTA-FEIRA  • 5 DIAS APÓS O 1° TURNO

1. Data a partir da qual e até 25 de outubro, será veiculada propaganda eleitoral 
gratuita no rádio e na televisão relativa ao segundo turno (Lei nº 9.504/1997, art. 
49, caput; e Res.-TSE nº 23.610/2019, art. 60).

2. Último dia para a instituição conveniada ou a empresa de auditoria encaminhar 
ao Tribunal Superior Eleitoral relatório conclusivo da fiscalização realizada na audi-
toria de funcionamento das urnas eletrônicas, relativa ao primeiro turno (Res.-TSE 
nº 23.673/2021, art. 66).

12 DE OUTUBRO - SÁBADO • 15 DIAS ANTES DO 2° TURNO

1. Data a partir da qual, nos Municípios em que não houver votação em segundo 
turno, o funcionamento dos cartórios eleitorais, inclusive dos responsáveis pela 
análise das prestações de contas, observará o disposto em regulamentação de 
cada tribunal eleitoral respectivo, à qual se dará ampla publicidade.
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2. Data a partir da qual os tribunais não mais publicarão em sessão as decisões 
em representações sobre propaganda eleitoral e direito de resposta oriundos dos 
Municípios em que não houver votação em segundo turno.

3. Data a partir da qual e até 29 de outubro, nenhuma candidata ou candidato que 
participará do segundo turno poderá ser detida(o) ou presa(o), salvo em flagrante 
delito (Código Eleitoral, art. 236, § 1º).

14 de outubro - segunda-feira

Data-limite para reinício da emissão de certidão de quitação pela internet, pelo 
Sistema Elo e pelo e-Título

15 de outubro - terça-feira

1. Último dia para a Secretaria da Receita Federal do Brasil e as secretarias esta-
duais e municipais de Fazenda encaminharem ao Tribunal Superior Eleitoral, pela 
internet, arquivo eletrônico com as notas fiscais
eletrônicas relativas ao fornecimento de bens e serviços para campanha eleitoral 
emitidas desde o prazo final para o registro de candidatura até o dia da eleição 
(Res.-TSE nº 23.607/2019, art. 92).

2. Último dia para os Chefes dos Poderes Executivos Federal, Estadual, Distrital 
e Municipal encaminharem ao Tribunal Superior Eleitoral, pela internet, arquivo 
eletrônico com identificação dos permissionários de serviço público (Res.-TSE nº 
23.607/2019, art. 92-A, I).

17 DE OUTUBRO - QUINTA-FEIRA  • 10 DIAS ANTES DO 2° TURNO

Data-limite para a definição, pela Comissão de Auditoria da Votação Eletrônica, 
dos locais onde serão realizados os Testes de Integridade com Biometria, para o 
segundo turno (Res.-TSE nº 23.673/2021, art. 53-C, I, c).
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19 de outubro - sábado

Data até a qual os dados de resultados relativos ao primeiro turno estarão dispo-
níveis em centro de dados provido pelo Tribunal Superior Eleitoral.

21 de outubro - segunda-feira

Último dia para o registro, no Sistema de Registro de Pesquisas Eleitorais (Pes-
qEle), das pesquisas de opinião pública realizadas em data anterior ao dia do se-
gundo turno, para conhecimento público, relativas ao pleito ou às respectivas 
candidatas e candidatos, que se pretenda divulgar no dia das eleições (Res.-TSE 
nº 23.600/2019, art. 11).

22 DE OUTUBRO - TERÇA-FEIRA  • 5 DIAS ANTES DO 2° TURNO

1. Último dia para a juíza ou o juiz eleitoral designar horário e local para a verificação 
da integridade e autenticidade dos sistemas Transportador e JE-Connect insta-
lados nos microcomputadores, no segundo turno (Res.-TSE nº 23.673/2021, art. 
43, §1°).

2. Data a partir da qual e até 29 de outubro, nenhuma eleitora ou eleitor poderá ser 
presa(o) ou detida(o), salvo em flagrante delito, ou em virtude
de sentença criminal condenatória por crime inafiançável, ou por desrespeito a 
salvo-conduto (Código Eleitoral, art. 236, caput).

24 DE OUTUBRO - QUINTA-FEIRA • 3 DIAS ANTES DO 2° TURNO

1. Último dia para a realização de comícios e utilização de aparelhagem de sono-
rização fixa, entre as 8h (oito horas) e as 24h (vinte e quatro horas), com exceção 
do comício de encerramento da campanha, que poderá ser prorrogado por mais 
2 (duas) horas (Código Eleitoral, art. 240, parágrafo único; Lei nº 9.504/1997, art. 
39, § 4º; e Res.-TSE nº 23.610/2019, arts. 5º e 15, § 1º).
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2. Data a partir da qual e até 26 de outubro de 2024, o Tribunal Superior Eleitoral 
poderá divulgar comunicados, boletins e instruções ao eleitorado, em até 10 (dez) 
minutos diários requisitados às emissoras de rádio e de televisão, contínuos ou 
não, que poderão ser somados e usados em dias descontinuados, podendo ce-
der, a seu critério, parte desse tempo para utilização por tribunal regional eleitoral 
(Lei nº 9.504/1997, art. 93 e Res.-TSE nº 23.610/2019, art. 115).

3. Último dia para os tribunais regionais eleitorais divulgarem na internet os pon-
tos de transmissão de dados que funcionarão em locais distintos do local de fun-
cionamento da junta eleitoral, para o segundo turno.

4. Data a partir da qual o juízo eleitoral ou a(o) presidente da Mesa Receptora po-
derá expedir salvo-conduto em favor de eleitora ou de eleitor que sofrer violência 
moral ou física na sua liberdade de votar ou pelo fato de haver votado (Código 
Eleitoral, art. 235, parágrafo único).

25 DE OUTUBRO - SEXTA-FEIRA • 2 DIAS ANTES DO 2° TURNO

1. Último dia para a divulgação da propaganda eleitoral gratuita no rádio e na te-
levisão relativa ao segundo turno (Lei nº 9.504/1997, art. 49, caput; e Res.-TSE nº 
23.610/2019, art. 60).

2. Último dia para a divulgação paga, na imprensa escrita, e a reprodução na inter-
net do jornal impresso, de até 10 (dez) anúncios de
propaganda eleitoral, por veículo, em datas diversas, para cada candidata ou 
candidato, no espaço máximo, por edição, de 1/8 (um oitavo) de página de jornal 
padrão e de 1/4 (um quarto) de página de revista ou tabloide, relativa ao segundo 
turno (Lei nº 9.504/1997, art. 43, caput; e Res.-TSE nº 23.610/2019, art. 42).

3. Último dia para a circulação paga ou impulsionada de propaganda eleitoral na 
internet, mesmo se a contratação tiver sido realizada antes desse prazo, cabendo 
ao provedor de aplicação, que comercializa o impulsionamento, realizar o desliga-
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mento da veiculação de propaganda eleitoral (Res.-TSE nº 23.610/2019, art. 29, § 
11).

4. Último dia para a realização de debate no rádio e na televisão, não podendo 
ultrapassar o horário de 24 hrs (Res.-TSE nº 23.610/2019, art. 46, IV).

5. Data-limite para os juízos eleitorais publicarem edital de convocação das(dos) 
representantes do Ministério Público e da Ordem dos Advogados do Brasil e das(-
dos) fiscais, delegadas e delegados dos partidos políticos, das federações e das 
coligações, para acompanharem a emissão da Zerésima do Sistema de Gerencia-
mento da Totalização relativa ao segundo turno.

6. Data-limite para a audiência destinada à verificação da integridade e autentici-
dade dos sistemas Transportador e JE-Connect, em computador e em disposi-
tivo para uso no segundo turno das eleições, a critério do juízo eleitoral, conside-
rando a logística de deslocamento dos equipamentos (Res. TSE n° 23.673/2021, 
art. 43, caput e § 4º).

7. Último dia para a(o) presidente do partido político ou da federação, ou a(o) re-
presentante da coligação, ou outra pessoa por elas(eles) indicada, comunicarem 
aos juízos eleitorais os nomes das pessoas autorizadas a expedir as credenciais 
das(os) fiscais e das(os) delegadas(os) habilitadas(os) a fiscalizar os trabalhos de 
votação, apuração e totalização no segundo turno das eleições (Lei nº 9.504/1997, 
art. 65, § 3º).

8. Último dia para a(o) presidente do partido político ou da federação, a(o) repre-
sentante da coligação ou outra pessoa por elas(eles) indicada comunicar aos ju-
ízos eleitorais os nomes das pessoas autorizadas a fiscalizar os trabalhos de vo-
tação do segundo turno nas seções eleitorais instaladas nos estabelecimentos 
penais e de internação de adolescentes (Lei nº 9.504/1997, art. 65, § 3º).

9. Data a partir da qual a força armada não poderá aproximar-se do lugar da vota-
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ção ou nele adentrar sem ordem judicial ou da(o) presidente da Mesa Receptora, 
exceto nos estabelecimentos penais e nas unidades de internação de adolescen-
tes, respeitado o sigilo do voto, devendo se conservar a 100 m (cem metros) da 
seção eleitoral.

26 DE OUTUBRO - SÁBADO  • 1 DIA ANTES DO 2° TURNO

1. Último dia em que as candidatas, os candidatos, os partidos, as federações e as 
coligações participantes do segundo turno poderão fazer funcionar, entre as 8h 
(oito horas) e as 22h (vinte e duas horas), alto-falantes ou amplificadores de som, 
nos termos do art. 15 da Res.-TSE nº 23.610 de 2019 (Lei nº 9.504/1997, art. 39, § 
3º; Res.-TSE nº 23.610/2019, art. 15).

2. Último dia, até as 22h (vinte e duas horas), para a distribuição de material grá-
fico e para a realização de caminhada, carreata ou passeata, acompanhados ou 
não por carro de som ou minitrio (Lei nº 9.504/1997, art. 39, § 9º; e Res.-TSE nº 
23.610/2019, art. 16).

3. Data em que a Comissão de Auditoria da Votação Eletrônica deverá promover, 
entre as 7h (sete horas) e as 12h (doze horas), no local e horário previamente divul-
gados, a escolha ou o sorteio das seções eleitorais que serão submetidas às audi-
torias da votação eletrônica no segundo turno (Res.- TSE nº 23.673/2021, art. 57).

4. Último dia para o Tribunal Superior Eleitoral publicar, na sua página da internet, 
os arquivos contendo as correspondências esperadas entre urna e seção e os 
logs do Sistema GEDAI-UE das máquinas utilizadas para geração das mídias rela-
tivos ao segundo turno, devendo eventuais atualizações serem complementadas 
até as 16 h (dezesseis horas) do dia da eleição, observado o horário de Brasília.

5. Verificação, no Tribunal Superior Eleitoral, em horário previamente comunicado 
por ofício às entidades fiscalizadoras, da integridade e autenticidade dos siste-
mas de Gerenciamento da Totalização (SISTOT), Receptor de Arquivos de Urnas 
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(RecBU), InfoArquivos e Transportador WEB (Res.-TSE nº 23.673/2021, art. 41, § 
2°).

6. Data na qual, a partir das 12h (doze horas), as funcionalidades relativas ao ge-
renciamento da totalização dos resultados para o segundo turno estarão disponí-
veis no SISTOT, em todas as instâncias, pelos procedimentos definidos na “Seção 
I - Dos Sistemas de Transmissão e Totalização” da Resolução de Atos Gerais do 
Processo Eleitoral de 2024.

7. Último dia para que a entidade fiscalizadora interessada em utilizar programa 
próprio para verificação da assinatura e do resumo digital na urna na seção elei-
toral designada para auditoria no segundo turno, providencie cópia do programa 
em mídia apropriada, de acordo com orientações técnicas publicadas no sítio do 
Tribunal Superior Eleitoral (Res.-TSE nº 23.673/2021, art. 78, §1°).

8. Data até a qual o Tribunal Superior Eleitoral poderá divulgar comunicados, bo-
letins e instruções ao eleitorado, em até 10 (dez) minutos diários requisitados às 
emissoras de rádio e de televisão, contínuos ou não, que poderão ser somados e 
usados em dias descontinuados, podendo ceder, a seu critério, parte desse tem-
po para utilização por tribunal regional eleitoral (Lei nº 9.504/1997, art. 93 e Res.-
-TSE nº 23.610/2019, art. 115).

9. Data a partir da qual colecionadoras(es), atiradoras(es) e caçadoras(es) ficam 
proibidos, em todo o território nacional, de transportar armas e munições.



84
27 DE OUTUBRO - DOMINGO
DIA DAS ELEIÇÕES (2° TURNO)

1. Data em que se realizará a votação do segundo turno das eleições, para os car-
gos de prefeito, vice-prefeito, onde houver, por sufrágio universal e voto direto e 
secreto, observando-se, na seção eleitoral (Constituição Federal, arts. 14, caput 
e 29, I e II; Código Eleitoral, art. 82; Lei nº 9.504/1997, art. 1º, parágrafo único, II, e 
art. 3º):

A partir das 7 horas (horário de Brasília)
1.1. Instalação da seção eleitoral (Código Eleitoral, art. 142).
1.2. Emissão dos Relatórios Zerésima e Resumo da Zerésima da urna eletrônica 
instalada na seção eleitoral.

Às 8 horas (horário de Brasília)
1.3. Início da votação (Código Eleitoral, arts. 143 e 144).

Às 17 horas (horário de Brasília)
1.4. Encerramento da votação (Código Eleitoral, arts. 144 e 153). A partir das 17 
horas (horário de Brasília)

1.5. Emissão dos boletins de urna.

2. Data na qual funcionarão as Mesas Receptoras de Justificativa, das 8h (oito 
horas) às 17h (dezessete horas), horário de Brasília.

3. Último dia para o partido político ou federação requerer o cancelamento do 
registro de candidata ou candidato que concorra ao segundo turno, expulsa(o) de 
seu partido, em processo no qual seja assegurada ampla defesa, com observân-
cia das normas estatutárias (Lei nº 9.504/1997, art. 14 e Res.-TSE nº 23.609/2019, 
art. 71).
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4. Último dia para candidatas, candidatos e partidos que disputarem o segundo turno 
arrecadarem recursos e contraírem obrigações, ressalvada a hipótese de arrecada-
ção com o fim exclusivo de quitação de despesas já contraídas e não pagas até esta 
data (Lei nº 9.504/1997, art. 29, § 3º e Res.-TSE nº 23.607/2019, art. 33).

5. Data na qual será realizada, por amostragem e em ambiente controlado, o Teste de 
Integridade das Urnas Eletrônicas, em cada unidade da Federação, em local público e 
com expressiva circulação de pessoas, designado pelo TRE, no mesmo dia e horário 
da votação oficial (Lei nº 9.504/1997, art. 66, § 6º; Res.-TSE nº 23.673/2021, art. 53, I).

6. Data na qual, a partir das 7h (sete horas), horário de Brasília, e antes da emissão da 
Zerésima nas seções eleitorais escolhidas ou sorteadas pela Comissão de Auditoria 
da Votação Eletrônica para o segundo turno, será realizada a verificação de auten-
ticidade e integridade dos sistemas instalados nas respectivas urnas (Res.-TSE nº 
23.673/2021, art. 53, II).

7. Data na qual, até as 16 h (dezesseis horas), horário de Brasília, os arquivos contendo 
as correspondências esperadas entre urna e seção e os logs do Sistema GEDAI-UE 
das máquinas utilizadas para geração das mídias relativos ao segundo turno devem 
estar atualizados na página da internet do Tribunal Superior Eleitoral.
8. Data na qual o Tribunal Superior Eleitoral disponibilizará na sua página da internet os 
boletins de urna enviados para totalização e as tabelas de correspondências efetiva-
das durante todo o período em que os receber.

9. Data a partir da qual e até 8 de novembro de 2024, os dados dos resultados relati-
vos ao segundo turno estarão disponíveis em centro de dados provido pelo Tribunal 
Superior Eleitoral.

10. Data na qual, a partir das 17h (dezessete horas), horário de Brasília, serão divulga-
dos os resultados das votações em segundo turno, onde houver, incluindo os votos 
em branco, os nulos e as abstenções.
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28 DE OUTUBRO - SEGUNDA-FEIRA • 1 DIA APÓS O 2° TURNO

1. Data a partir da qual as entidades fiscalizadoras poderão solicitar à Justiça Eleitoral 
(Res.-TSE nº 23.673/2021, art. 46, I a VIII):
a) arquivos de log do Transportador, do Receptor de Arquivos de Urna e do banco de 
dados da totalização;
b) arquivos de imagens dos Boletins de Urnas (BUs);
c) arquivos de Registro Digital do Voto (RDV);
d) arquivos de log das urnas;
e) relatório de BUs que estiveram em pendência, sua motivação e respectiva decisão;
f) relatório Resultado da Totalização emitido pelo Sistema de Gerenciamento da To-
talização (SISTOT), incluindo a relação das seções em que o boletim de urna tenha 
sido gerado em urna substituta;
g) arquivos de dados de votação por seção; e
h) relatório com dados sobre o comparecimento e a abstenção em cada seção elei-
toral.

2. Data até a qual colecionadoras(es), atiradoras(es) e caçadoras(es) ficam proibi-
dos, em todo o território nacional, de transportar armas e munições.

3. Data até a qual a força armada não poderá aproximar-se do lugar da votação ou 
nele adentrar sem ordem judicial ou da(o) presidente da Mesa Receptora, exce-
to nos estabelecimentos penais e nas unidades de internação de adolescentes, 
respeitado o sigilo do voto, devendo se conservar a 100 m (cem metros) da seção 
eleitoral.

4. Data a partir da qual e até 4 de novembro estará suspenso o fornecimento da 
certidão de quitação eleitoral pela internet, pelo Sistema Elo e pelo e-Título.

5. Data a partir da qual, salvo determinação da Justiça Eleitoral para que haja di-
vulgação antecipada, devem ser publicizados os relatórios finais dos resultados 
das pesquisas eleitorais (Res.-TSE nº 23.600/2019, art. 2º, § 7º-B).



87
29 DE OUTUBRO - TERÇA-FEIRA • 2 DIAS APÓS O 2° TURNO

1. Data a partir da qual o material da propaganda eleitoral gratuita deverá ser reti-
rado das emissoras, sob pena de sua destruição, contado o prazo de 60 (sessen-
ta) dias após a respectiva divulgação (Res.-TSE nº 23.610/2019, art. 122).

2. Último dia da validade de salvo-conduto expedido por juíza ou juiz eleitoral ou 
a(o) presidente da Mesa Receptora em favor de eleitora ou de eleitor que sofrer 
violência moral ou física na sua liberdade de votar ou pelo fato de haver votado 
(Código Eleitoral, art. 235, parágrafo único).

3. Término do período em que nenhuma eleitora ou eleitor poderá ser presa(o) ou 
detida(o) (Código Eleitoral, art. 236, caput).

30 DE OUTUBRO - QUARTA-FEIRA • 3 DIAS APÓS O 2º TURNO

Último dia para a mesária ou o mesário que abandonou os trabalhos durante a vo-
tação no segundo turno apresentar justificativa ao juízo eleitoral (Código Eleitoral, 
art. 124, § 4º).

NOVEMBRO DE 2024

1º DE NOVEMBRO - SEXTA-FEIRA • 5 DIAS APÓS O 2° TURNO

1. Último dia para a instituição conveniada ou a empresa de auditoria encaminhar 
ao Tribunal Superior Eleitoral relatório conclusivo da fiscalização realizada na audi-
toria de funcionamento das urnas eletrônicas, relativa ao segundo turno (Res.-T-
SE nº 23.673/2021, art. 66).

2. Último dia em que os processos eleitorais terão prioridade para a participação 
do Ministério Público e dos juízos de todas as Justiças e instâncias, ressalvados 



88
os processos de habeas corpus e mandado de segurança (Lei nº 9.504/1997, art. 
94, caput; e Res.-TSE nº 23.608/2019, art. 61).

3. Último dia em que as polícias judiciárias, os órgãos das Receitas Federal, Esta-
dual e Municipal, os tribunais e os órgãos de contas auxiliarão a Justiça Eleitoral na 
apuração dos delitos eleitorais, com prioridade sobre suas atribuições regulares 
(Lei nº 9.504/1997, art. 94, § 3º; e Res.-TSE nº 23.608/2019, art. 61, § 3º).

5 DE NOVEMBRO - TERÇA-FEIRA • 30 DIAS APÓS O 1º TURNO

1. Último dia para as candidatas, os candidatos e os partidos políticos encaminha-
rem à Justiça Eleitoral, via SPCE, as prestações de contas referentes ao primeiro 
turno (Lei nº 9.504/1997, art. 29, III; e Res.-TSE nº 23.607/2019, art. 49).

2. Último dia para as candidatas e os candidatos, salvo as(os) que disputaram o 
segundo turno, transferirem as sobras da campanha ao órgão partidário, na cir-
cunscrição do pleito, conforme a origem dos recursos e a sua filiação partidá-
ria, inclusive os créditos contratados de impulsionamento não utilizados (Lei nº 
9.504/1997, art. 31, I; Res.-TSE nº 23.607/2019, arts. 35, § 2º, II, e 50, § 1º).

3. Último dia para as candidatas e os candidatos, salvo as(os) que disputaram o 
segundo turno, observada a data da efetiva apresentação das contas, transferi-
rem ao Tesouro Nacional os valores do Fundo Especial de Financiamento de Cam-
panha (FEFC) eventualmente não utilizados, inclusive os decorrentes da alienação 
de bens permanentes obtidos com recursos do FEFC e os créditos contratados 
de impulsionamento não utilizados (Lei nº 9.504/1997, art. 16-C, § 11; Res.-TSE nº 
23.607/2019, art. 35, § 2º, I, art. 50, § 5º; e Res.- TSE nº 23.605/2019, art. 11).

4. Último dia para as candidatas, os candidatos e os partidos políticos que dis-
putarem o segundo turno da eleição informarem à Justiça Eleitoral, via Sistema 
de Prestação de Contas Eleitorais (SPCE), as doações e os gastos que tenham 
realizado em favor das candidatas e dos candidatos eleitas(os) no primeiro turno 
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(Res.-TSE nº 23.607/2019, art. 49, § 2º).

5. Último dia para as candidatas, os candidatos, os partidos políticos, as fede-
rações e as coligações removerem as propagandas relativas ao primeiro turno 
das eleições e promoverem a restauração do bem em que afixada, se for o caso 
(Res.-TSE nº 23.610/2019, art. 121).

6. Último dia para a mesária ou o mesário que não compareceu aos trabalhos no 
primeiro turno apresentar justificativa ao juízo eleitoral (Código Eleitoral, art. 124).

7. Reinício da emissão da certidão de quitação eleitoral pela internet, pelo Siste-
ma Elo e pelo E-Título.

8. Reinício do atendimento às eleitoras e aos eleitores nas unidades da Justiça 
Eleitoral.

9. Reativação do serviço de pré-atendimento, via internet, para requerimento de 
alistamento, transferência e revisão.

8 de novembro - sexta-feira

1. Último dia para a Justiça Eleitoral identificar as candidatas, os candidatos e os 
partidos políticos que se omitiram a prestar as contas referentes ao primeiro tur-
no (Res.-TSE nº 23.607/2019, art. 49, § 5º)

2. Data até a qual os dados de resultados relativos ao segundo turno estarão dis-
poníveis em centro de dados provido pelo Tribunal Superior Eleitoral.

10 de novembro - domingo

1. Último dia para a Secretaria da Receita Federal do Brasil e as secretarias esta-
duais e municipais de Fazenda encaminharem ao Tribunal Superior Eleitoral, pela 
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internet, arquivo eletrônico complementar, contendo as notas fiscais eletrônicas 
relativas ao fornecimento de bens e serviços para campanha eleitoral emitidas de 
7 a 31 de outubro de 2024 (Res.-TSE nº 23.607/2019, art. 92, II).

2. Último dia para os Poderes Executivos Federal, Estadual, Distrital e Municipal 
encaminharem ao Tribunal Superior Eleitoral, pela internet, arquivo eletrônico 
complementar, contendo permissões concedidas de 7 a 31 de outubro de 2024 
(Res.-TSE nº 23.607/2019, art. 92-A, II).

11 DE NOVEMBRO - SEGUNDA-FEIRA  • 15 DIAS APÓS O 2° TURNO

1. Data a partir da qual, nos Municípios em que tenha havido votação em segundo 
turno, o funcionamento dos cartórios eleitorais, inclusive dos responsáveis pela 
análise das prestações de contas, observará o disposto em regulamentação de 
cada tribunal eleitoral respectivo, à qual se dará ampla publicidade.

2. Data a partir da qual os tribunais não mais publicarão em sessão as decisões 
em representações sobre propaganda eleitoral e direito de resposta provenien-
tes dos Municípios em que tenha havido votação em segundo turno.

16 DE NOVEMBRO - SÁBADO • 20 DIAS APÓS O 2° TURNO

1. Último dia para as candidatas e os candidatos que concorreram no segundo 
turno das eleições e os partidos políticos encaminharem à Justiça Eleitoral, pelo 
Sistema de Prestação de Contas Eleitorais (SPCE), as prestações de contas refe-
rentes aos dois turnos, incluindo todos os órgãos partidários que efetuaram doa-
ções ou gastos com candidaturas do segundo turno, ainda que não concorrentes 
(Lei nº 9.504/1997, art. 29, IV; e Res.-TSE nº 23.607/2019, art. 49, § 1º).

2. Último dia para as candidatas e os candidatos que disputaram o segundo tur-
no transferirem as sobras da campanha ao órgão partidário, na circunscrição do 
pleito, conforme a origem dos recursos e a sua filiação partidária, inclusive os cré-
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ditos contratados de impulsionamento não utilizados (Lei nº 9.504/1997, art. 31, I; 
Res.-TSE nº 23.607/2019, arts. 35, § 2º, II, e 50, § 1º).

3. Último dia para as candidatas e os candidatos que disputaram o segundo turno, 
observada a data da efetiva apresentação das contas, transferirem ao Tesouro 
Nacional os valores do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) 
eventualmente não utilizados, inclusive os decorrentes da alienação de bens per-
manentes obtidos com recursos do FEFC e os créditos contratados de impulsio-
namento não utilizados (Lei nº 9.504/1997, art. 16-C, § 11; Res.-TSE nº 23.607/2019, 
arts. 35, § 2º, I, e 50, § 5º; e Res.-TSE nº 23.605/2019, art. 11).

19 de novembro - terça-feira

Último dia para a Justiça Eleitoral identificar as candidatas, os candidatos e os 
partidos políticos que se omitiram a prestar as contas referentes ao segundo tur-
no (Res.-TSE nº 23.607/2019, art. 49, § 5º).
26 de novembro - terça-feira  • 30 dias após o 2° turno
1. Último dia para as candidatas, os candidatos, os partidos políticos, as federa-
ções e as coligações removerem as propagandas relativas ao segundo turno das 
eleições e promoverem a restauração do bem em que afixada, se for o caso (Res.-
-TSE nº 23.610/2019, art. 121).

2. Último dia para a mesária ou o mesário que não compareceu aos trabalhos no 
segundo turno apresentar justificativa ao juízo eleitoral (Código Eleitoral, art. 124).

3. Data-limite para a publicação, na página da internet do Tribunal Superior Elei-
toral, dos relatórios individuais de auditoria de cada TRE, bem como o relatório 
consolidado conclusivo sobre a fiscalização realizada no teste de integridade das 
urnas eletrônicas, no primeiro e segundo turnos, elaborado pela instituição con-
veniada ou pela empresa de auditoria de funcionamento das urnas eletrônicas 
(Res.-TSE nº 23.673/2021, art. 66, § 2°).
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5 DE DEZEMBRO - QUINTA-FEIRA  • 60 DIAS APÓS O 1° TURNO

Último dia para a eleitora ou o eleitor que deixou de votar no primeiro turno e que 
não justificou a falta no dia da eleição, apresentar, em qualquer cartório eleitoral, 
pelo aplicativo e-Título ou pelo serviço disponível no sítio eletrônico do TSE e dos 
TREs, justificativa fundamentada ao juízo eleitoral (Lei nº 6.091/1974, art. 16; Res.-
-TSE nº 23.659/2021, art. 126).

11 de dezembro - quarta-feira

Último dia para o juízo eleitoral responsável pela recepção dos requerimentos de 
justificativa não registrados na urna no primeiro e no segundo turnos lançar as 
informações no Cadastro Eleitoral.

16 de dezembro - domingo

Data até a qual, observada a antecedência de 3 (três) dias em relação à data da 
diplomação, deverão estar publicadas as decisões que julgarem as contas das 
candidatas e dos candidatos eleitas(os) (Lei nº 9.504/1997, art. 30, § 1º; e Res.-T-
SE nº 23.607/2019, art. 78).

19 de dezembro - quinta-feira

1. Último dia para a diplomação das eleitas e dos eleitos.

2. Último dia para os cartórios eleitorais e secretarias dos tribunais eleitorais per-
manecerem abertos aos sábados, domingos e feriados (Lei Complementar nº 
64/1990, art. 16).

3. Último dia de atuação das juízas e dos juízes auxiliares nos tribunais eleitorais 

DEZEMBRO DE 2024
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(Lei nº 9.504/1997, art. 96, § 3º e Res.-TSE nº 23.608/2019, art. 2º, II).

4. Data a partir da qual os prazos processuais relativos aos processos das eleições 
de 2024 não mais serão mais contados, em cartório ou secretaria ou no PJe, de 
forma contínua (Lei Complementar nº 64/1990, art. 16; Res.-TSE nº 23.609/2019, 
art. 78; Res.-TSE nº 23.608/2019, art. 7º).

5. Último dia em que o mural eletrônico, mensagens instantâneas e mensagens 
eletrônicas serão utilizados para as comunicações da Justiça Eleitoral nos pro-
cessos de registro de candidatura, nas representações, nas reclamações, nos 
pedidos de direito de resposta e nas prestações de contas, observadas as regras 
específicas das respectivas resoluções (Res.-TSE nº 23.607/2019, art. 98, caput; 
Res.-TSE nº 23.608/2019, caput, art. 12 e Res.-TSE nº 23.609/2019, art. 38, caput).

6. Último dia em que, nas representações, nas reclamações, nos pedidos de direi-
to de resposta e nas prestações de contas, o Ministério Público será intimado das 
decisões e dos despachos por meio eletrônico (Res.-TSE nº 23.607/2019, art. 99 
e Res.-TSE nº 23.608/2019, art. 12, §§ 7º e 8º).

7. Último dia em que o Ministério Público e as partes serão intimados dos acór-
dãos, em sessão de julgamento, quando nela forem publicados. (Res.- TSE nº 
23.607/2019, art. 99; Res.-TSE nº 23.608/2019, art. 12, §§ 7º e 8º; e Res.- TSE nº 
23.609/2019, art. 38, §§ 7º e 8º).

8. Último dia em que, nos procedimentos de registro de candidatura, propaganda 
eleitoral, direito de resposta e prestação de contas, a publicação dos atos judi-
ciais será realizada em mural eletrônico, disponível no sítio eletrônico do respec-
tivo tribunal, com o registro do horário da publicação, e os acórdãos serão publi-
cados em sessão de julgamento (Res.-TSE nº 23.607/2019, art. 99; Res.- TSE nº 
23.608/2019, art. 12, caput e § 9º Res.-TSE nº 23.609/2019, art. 38, caput e § 9º).
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31 de dezembro - terça-feira

1. Data-limite para os bancos encerrarem as contas bancárias das candidatas e 
dos candidatos destinadas à movimentação de recursos do Fundo Partidário e 
de doações para campanha, transferindo a totalidade do saldo existente para a 
conta bancária do órgão de direção da circunscrição, na forma prevista no art. 
51 da Res-TSE nº 23.607/2019, informando o fato à Justiça Eleitoral (Res.-TSE nº 
23.607/2019, art. 12, III).

2. Data-limite para os bancos encerrarem as contas bancárias das candidatas, 
dos candidatos e dos partidos políticos destinadas à movimentação de recursos 
do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) transferindo, de for-
ma unificada, a totalidade do saldo existente para o Tesouro Nacional, na forma 
prevista no art. 52 Resolução-TSE nº 23.607/2019, informando o fato à Justiça 
Eleitoral (Res.-TSE nº 23.607/2019, art. 12, IV).

3. Data em que todas as inscrições das candidatas e dos candidatos na Receita 
Federal serão, de ofício, canceladas (Instrução Normativa Conjunta RFB/TSE nº 
2001/2020, art. 7º, I).

JANEIRO DE 2025

6 DE JANEIRO - SEGUNDA-FEIRA (3 MESES APÓS O 1º TURNO)

Último dia, nas unidades da Federação que realizaram apenas o primeiro turno das 
eleições, para a cessão de funcionárias e funcionários à Justiça Eleitoral, pelos 
órgãos e entidades da Administração Pública direta e indireta (Lei nº 9.504/1997, 
art. 94-A, II).
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7 de janeiro - terça-feira

Último dia para a eleitora ou o eleitor que não tenha votado no segundo turno e 
que não justificou a falta no dia da eleição, apresentar, em cartório eleitoral, pelo 
aplicativo e-Título ou pelo serviço disponível no sítio eletrônico do TSE e dos TREs, 
justificativa ao juízo eleitoral (Lei nº 6.091/1974, art. 16; Res.-TSE nº 23.659/2021, 
art. 126).

9 de janeiro - quinta-feira

Último dia para as entidades fiscalizadoras solicitarem verificação dos sistemas 
eleitorais após o pleito, desde que relatados fatos e apresentados indícios e cir-
cunstâncias que a justifiquem (Res.-TSE nº 23.673/2021, art. 51, §1°).

14 DE JANEIRO - TERÇA-FEIRA (100 DIAS APÓS O 1º TURNO)

1. Data até a qual os meios de armazenamento de dados utilizados pelos sistemas 
eleitorais e as cópias de segurança dos dados, inclusive os utilizados nas audito-
rias e testes de integridade, serão identificados e mantidos em condições apro-
priadas (Res.-TSE nº 23.637/2021, art. 81).

2. Data-limite para o encaminhamento, pelos TREs, da ata de encerramento dos 
trabalhos relativos aos testes de integridade das urnas eletrônicas ao Tribunal Su-
perior Eleitoral (Res.-TSE nº 23.673/2021, art. 72).

3. Último dia para as entidades fiscalizadores solicitarem à Justiça Eleitoral, para 
auditoria que demande a preservação da cadeia de custódia, os seguintes relató-
rios e cópias dos arquivos de sistemas (Res.-TSE nº 23.673/2021, art. 48):
a) arquivos de log do Gerenciador de Dados, Aplicativos e Interface com a Urna 
Eletrônica (GEDAI-UE);
b) arquivos de dados alimentadores do Sistema de Gerenciamento da Totaliza-
ção, referentes a pessoas candidatas, partidos políticos, coligações, federações 
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municípios, zonas e seções eleitorais;
c) arquivos de log do Transportador, do Receptor de Arquivos de Urna e do banco 
de dados da totalização;
d) arquivo de imagens dos boletins de urna (BUs);
e) arquivos de Registro Digital do Voto (RDV);
f) arquivos de log das urnas;
g) relatório de boletins de urnas que estiveram em pendência, sua motivação e 
respectiva decisão;
h) relatório Resultado da Totalização emitido pelo Sistema de Gerenciamento da 
Totalização (SISTOT), incluindo a relação das seções em que o boletim de urna 
tenha sido gerado em urna substituta;
i) arquivos de dados de votação por seção;
j) relatório com dados sobre o comparecimento e a abstenção em cada seção 
eleitoral.

15 de janeiro - quarta-feira

1. Data a partir da qual os seguintes procedimentos podem ser realizados com 
as urnas eletrônicas utilizadas na votação e na auditoria, desde que as informa-
ções nelas contidas não sejam objeto de exame em processo judicial (Res.-TSE nº 
23.763/2021, arts. 72, § 3º e 81):
a) a remoção dos lacres das urnas eletrônicas;
b) a retirada e a formatação das mídias de votação;
c) a formatação das mídias de carga;
d) a formatação das mídias de resultado;
e) a manutenção das urnas.

2. Data a partir da qual as cédulas e as urnas de lona eventualmente utilizadas nas 
eleições de 2024 poderão ser respectivamente inutilizadas e deslacradas, desde 
que não haja pedido de recontagem de votos ou não sejam objeto de exame em 
processo judicial (Código Eleitoral, art. 183, caput)
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3. Data a partir da qual os seguintes procedimentos podem ser realizados, des-
de que não sejam objeto de análise em procedimento administrativo ou processo 
judicial impugnando ou auditando a votação (Res.- TSE nº 23.673/2021, art. 82):
a) formatação dos meios de armazenamento de dados, inclusive das mídias de-
feituosas mantidas em “Envelopes de Segurança” durante a preparação das ur-
nas, votação e apuração;
b) descarte das cópias de segurança dos dados;
c) desinstalação dos sistemas eleitorais, inclusive os utilizados nos testes de in-
tegridade;
d) documentos e materiais produzidos pela Comissão de Auditoria da Votação 
Eletrônica relativos ao teste de integridade das urnas eletrônicas do dia da eleição 
à exceção das atas de encerramento dos trabalhos.

27 de janeiro - segunda-feira

Último dia, nas unidades da Federação que realizaram segundo turno, para a ces-
são de funcionárias e funcionários à Justiça Eleitoral, pelos órgãos e entidades da 
Administração Pública direta e indireta (Lei nº 9.504/1997, art. 94-A, II).

MARÇO DE 2025

5 de março - quarta-feira

Data em que deverá ser afixado o edital contendo a relação dos nomes e res-
pectivas inscrições das eleitoras e eleitores identificadas(os) como faltosas(os) 
às três últimas eleições.
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JUNHO DE 2025

16 de junho - segunda-feira

Data até a qual as candidatas, os candidatos e os partidos políticos deverão con-
servar a documentação relativa a suas contas, desde que não estejam pendentes 
de julgamento, hipótese na qual deverão conservá-la até a decisão judicial final 
(Lei nº 9.504/1997, art. 32; e Res.-TSE nº 23.607/2019, art. 28).

JULHO DE 2025

30 de julho - quarta-feira

1. Último dia para o Tribunal Superior Eleitoral enviar à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil a consolidação das informações sobre os valores doados e apurados até 31 de de-
zembro de 2024 (Lei nº 9.504/1997, art. 24-C, §§ 1º e 2º; e Res.-TSE nº 23.607/2019, art. 
27, § 5º, II).

2. Último dia para a Secretaria da Receita Federal do Brasil comunicar ao Ministério Públi-
co os indícios de excessos quanto aos limites de doação à campanha eleitoral de 2024, 
após o cruzamento dos valores doados com os rendimentos da pessoa física no exercício 
de 2023 (Lei nº 9.504/1997, art. 24-C, § 3º; e Res.-TSE nº 23.607/2019, art. 27, § 5º, III).

DEZEMBRO DE 2025

31 de dezembro - quarta-feira

Último dia para o Ministério Público Eleitoral ajuizar representação pleiteando a apli-
cação da penalidade prevista no art. 23 da Lei nº 9.504/1997 e de outras sanções ca-
bíveis nos casos de doação acima do limite legal nas eleições de 2024, quanto ao que 
foi apurado relativamente ao exercício de 2023 (Lei nº 9.504/1997, art. 24-C, § 3º)
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ANOTAÇÕES
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